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Aviso de

CONTRATACAO DIRETA

n® 90010/2025

Objeto:
Aquisicdo de 100 (cem) molduras personalizadas com certificados ja
inseridos, destinadas a premiacdo dos vencedores, membros da
Comissao Julgadora e Mencao Honrosa, na Solenidade de Entrega
do Troféu Seriema - 23° Prémio Crea de Meio Ambiente, a ser
realizada em 27 de novembro de 2025, conforme condicoes e
especificacdes estabelecidas no Termo de Referéncia.

Valor Total da Contratacao:
R$ 20.432,00

Data da Sessao:
6 de junho de 2025

Horario da Fase de Lances:
das 08:00 as 14:00

UASG:
389422

Critério de Julgamento:
Menor preco global

Alerta: Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. As condutas serdo devidamente apuradas e sancées aplicadas,
quando for o caso, respeitado o devido processo legal.
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DISPENSA ELETRONICA N° 90010/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 52138/2025

EXCLUSIVO ME/EPP

Torna-se pUblico que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n° 01.619.022/0001-05, com sede em
Goiania, Capital do Estado de Goias, na Rua 239 n° 561, Setor Universitario, telefone: (62) 3221-6299, por meio
do Departamento de Licitacao, realizara Dispensa Eletronica, com critério de julgamento Menor preco global,
na hipotese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrucdo Normativa
SEGES/ME n° 67/2021 e demais normas aplicaveis.

DATA DA SESSAO: 6 de junho de 2025, ou primeiro dia Gtil subsequente caso nio haja expediente nesta data.
HORARIO DA FASE DE LANCES: das 08:00 as 14:00

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor preco global

CODIGO UASG: 389422

1-DO OBJETO

1.1- O objeto da presente contratacio é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisicio de 100 (cem)
molduras personalizadas com certificados ja inseridos, destinadas a entrega do “Troféu Seriema - 23° Prémio
Crea de Meio Ambiente”, conforme condicoes, especificacdes e exigéncias estabelecidas neste Aviso de
Contratacao Direta e seus Anexos.

1.2 - O critério de julgamento adotado serd o menor preco global, observadas as exigéncias contidas neste
Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.

1.3 - O valor total estimado para esta contratacio é de R$ 20.432,00 (vinte mil, quatrocentos e trinta e dois
reais).

1.4 - O objeto desta contratacao se enquadra como sendo de bem de consumo comum, conforme definicao
do inciso XlI do artigo 6°, da Lei Federal n°® 14.133/2021.
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1.5- O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da assinatura do
contrato, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2 - DA PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1- A participacdo na presente contratacido direta ocorrerd por meio do Sistema de Dispensa Eletronica,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br,

disponivel no endereco eletrénico: www.gov.br/compras.

2.1.1-0 procedimento serd devidamente divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratacgoes Publicas (PNCP), nos termos do artigo 54 da Lei Federal n°® 14.133/2021.

2.1.2 - O fornecedor é responsavel por qualquer transacao realizada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletronica, ndo cabendo ao provedor da plataforma ou ao 6rgao contratante
qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros ndo autorizados.

2.2-Esta contratacido sera exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP),
conforme o disposto no artigo 48 da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1- A obtencao dos beneficios referidos no item anterior esta limitada as ME e EPP que, no ano-
calendario de realizacdo do procedimento, ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administracao
Pablica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para enquadramento como
empresa de pequeno porte.

2.3 - 0Os fornecedores deverdao observar os procedimentos definidos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrénica, disponivel no Portal de Compras, para fins de acesso e operacionalizacao.

2.3.1- O fornecedor é responsavel por qualquer transagao efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema, ndo cabendo ao provedor ou ao 6rgao contratante a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros nao autorizados.

2.4 - Estao impedidos de participar deste procedimento:
2.4.1 - Fornecedores que nao atendam integralmente as condicoes estabelecidas no Aviso de Contratacao
Direta e seus Anexos;

2.4.2 - Pessoas juridicas estrangeiras que nao possuam representacdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacao e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3 - Pessoas fisicas ou juridicas enquadradas nas seguintes vedacoes legais:
a) Autor do projeto, quando houver, ou da especificacdo técnica vinculada diretamente ao objeto;
b) Empresa que tenha entre seus dirigentes o autor da especificacdo técnica ou Termo de Referéncia;
¢) Pessoa fisica ou juridica com sancido vigente impeditiva de licitar ou contratar com a Administracao;

d) Quem mantenha vinculo técnico, econémico, financeiro ou de parentesco (até o 3° grau) com
dirigentes do 6rgao contratante ou com membros da equipe de planejamento da contratacao;

e) Empresas pertencentes ao mesmo grupo econémico concorrendo entre si;
f) Pessoas fisicas ou juridicas com decisdo judicial transitada em julgado, nos ultimos 5 (cinco) anos, por:
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f.1) Exploracao de trabalho infantil;
f.2) Submissao de trabalhadores a condicoes analogas a escravidao;
f.3) Contratacio de adolescentes em situacao vedada pela legislacio trabalhista.

2.4.4 - Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP atuando nessa condicao, conforme
entendimento do Acérdao n® 746/2014 - TCU-Plenario;

2.4.5 - Consorcios e sociedades cooperativas, conforme vedacido fundamentada no Termo de Referéncia,
com base no artigo 15 da Lei Federal n° 14.133/2021, devido a necessidade de atuacao individualizada,
padronizacdo de qualidade e prevencao de riscos contratuais;

2.4.6 - Agentes publicos do 6rgao contratante que, direta ou indiretamente, estejam em situacdo que
configure conflito de interesses, nos termos do § 1° do artigo 9° da Lei Federal n® 14.133/2021;

2.4.7 - Ex-agentes publicos em situacao de conflito de interesses nos termos da Lei Federal n® 12.813/2013;

2.4.8 - Empresas integrantes de grupo econémico com o autor do projeto ou especificacdo técnica, por
extensdo do impedimento legal (art. 9° da Lei n°® 14.133/2021);

2.4.9 - Fornecedor que atue em nome de outro com fim de burlar sancdo ou vedacao legal, inclusive por
meio de controladora, controlada, coligada, se comprovado uso fraudulento da personalidade juridica.

3- INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1- 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrénica ocorrerd com o cadastramento de sua
proposta inicial, por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, nos termos deste Aviso de Contratacio Direta.

3.2-Ap6s a divulgacdo do Aviso de Contratacdo Direta, o fornecedor interessado deverd encaminhar,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, proposta contendo descricio detalhada do
objeto ofertado, marca (quando aplicavel) e valor global, até a data e horario estabelecidos para a abertura da
sessao publica, conforme divulgado no sistema Compras.gov.br.

3.3 - A proposta apresentada vinculara o fornecedor e implicara:

3.3.1 - A obrigatoriedade de cumprimento das condi¢cdes nela estabelecidas;

3.3.2- O compromisso de fornecer molduras conforme todas especificacoes técnicas, visuais e operacionais
constantes no Termo de Referéncia, incluindo montagem com certificados fornecidos pela Administracao,
a entrega finalizada e a utilizacdo dos materiais exigidos;

3.3.3 - A aceitacado de que o valor global ofertado, tanto na proposta inicial quanto na fase de lances, é de
responsabilidade exclusiva do fornecedor, ndo sendo admitida alegacdo posterior de erro, omissao ou
qualquer outro pretexto para modificacao.

3.4 - Os valores propostos deverao contemplar todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam, direta ou
indiretamente, sobre o cumprimento integral do objeto.

3.4.1- A proposta devera conter declaracao expressa de que abrange integralmente os custos relativos aos
direitos assegurados pela Constituicdo Federal, legislacdo trabalhista, previdenciaria, convencoes coletivas
de trabalho e demais normas aplicaveis.
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3.5-Caso o regime tributario da empresa envolva recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
proposta devera considerar a média dos recolhimentos efetuados nos ultimos 12 (doze) meses.

3.6 - Serao aplicadas, ao momento do pagamento, as retencdes tributarias previstas na legislacdo vigente,
independentemente dos percentuais indicados na proposta.

3.7 - O fornecedor podera substituir, alterar ou excluir sua proposta no sistema até o inicio da fase de lances,
quando prevista.

3.8 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera assinalar, em campo proéprio do sistema, o
aceite ao termo de participacao e declarar:

3.8.1 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitacdo, que esta ciente da obrigatoriedade de comunicar
qualquer ocorréncia superveniente;

3.8.2 - Que concorda com todas as condicoes deste Aviso de Contratacdo Direta e seus anexos;
3.8.3 - Que se responsabiliza por todas as transacoes realizadas no sistema eletrénico;

3.8.4 - Que cumpre o disposto no art. 93 da Lei n° 8.213/1991 quanto a reserva legal de cargos para
pessoas com deficiéncia e reabilitados da Previdéncia Social, quando aplicavel;

3.8.5 - Que n3o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo na condicdo de aprendiz, conforme art. 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal.

3.9 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
devera declarar, também, que atende aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar n°® 123/2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida lei, observados os §§ 1° a 3° do
art. 4° da Lei n® 14.133/2021.

3.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, sera facultado ao fornecedor, no momento do
cadastramento da proposta inicial, parametrizar valor final minimo (menor preco ou maior desconto),
correspondente ao seu lance final aceitavel.

3.10.1 - Nessa hipotese, os lances serdo emitidos automaticamente pelo sistema, conforme os parametros
informados e o intervalo minimo estabelecido neste Aviso;

3.10.2 - O valor parametrizado podera ser alterado durante a fase de lances, desde que nao exceda lance ja
registrado;

3.10.3 - O valor parametrizado sera sigiloso aos demais participantes e a Administracao, sendo visiveis
apenas os lances efetivamente enviados.

4 - DA FASE DE LANCES

4.1- A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratacdo Direta, a sessdo publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo encerrada no horario de finalizacao de lances igualmente previsto neste Aviso.

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdao encaminhar lances por meio do sistema eletrénico,
sendo imediatamente informados quanto ao recebimento e valor registrado.
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4.3 - O lance devera ser ofertado pelo valor global do objeto.

4.4 - O fornecedor somente podera ofertar valor inferior ou percentual de desconto superior ao Gltimo lance
por ele mesmo registrado no sistema.

4.4.1 - Serdo admitidos lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor lance anteriormente ofertado pelo mesmo fornecedor, sendo considerados,
para os fins deste Aviso, como “lances intermediarios”.

4.4.2 - O intervalo minimo entre os lances, tanto para os intermediarios quanto para aqueles que cobrem a
melhor oferta, serd de R$ 1,00 (um real).

4.5 - Havendo lances de igual valor ao menor ja registrado, prevalecera aquele que for registrado primeiro no
sistema.

4.6 - O fornecedor que ndo apresentar lances concorrera com o valor constante de sua proposta inicial.

4.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, quanto ao valor do menor
lance ou maior desconto, sendo vedada a identificacao do respectivo ofertante.

4.8 - Imediatamente apds o término do prazo previsto para a fase de lances, ocorrera seu encerramento, com
ordenamento automatico e divulgacao pelo sistema dos lances em ordem crescente de classificacao.

4.8.1 - O encerramento da fase de lances serd automatico e ocorrerad pontualmente no horario indicado,
sem prorrogacao ou tempo aleatério.

4.9 - Em caso de inconsisténcia entre o descritivo dos itens na plataforma eletronica e o constante no Anexo Il
- Termo de Referéncia, prevalecera este Ultimo, para todos os efeitos.

5- DO JULGAMENTO E ACEITACAO DAS PROPOSTAS

5.1-Encerrada a fase de lances, caso a proposta do primeiro colocado esteja acima do preco maximo ou
abaixo do desconto minimo definido pela Administracdo, o agente de contratacido podera realizar negociacao
por meio do sistema eletrénico, visando a obtencao de condicbes mais vantajosas.

5.1.1- A negociacido sera iniciada com o fornecedor que tenha apresentado o menor preco ou o maior
desconto. Caso, ap6s a negociacdo, a proposta ainda ndo se adeque, a negociacdo podera ser estendida
aos demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificacao.

5.2 - Concluida a negociacao, se houver, o resultado sera divulgado a todos os participantes e registrado na ata
da dispensa eletronica, a ser anexada aos autos do processo.

5.3 - O agente de contratacao solicitard ao fornecedor mais bem classificado o envio, no prazo minimo de 2
(duas) horas, da proposta atualizada conforme o Ultimo lance ou negociacdo, utilizando o Anexo Il - Modelo
de Proposta Comercial, e, se necessario, documentos complementares.

5.3.1- O prazo podera ser prorrogado mediante solicitacdo fundamentada do fornecedor, realizada por
meio do chat antes do seu término.
5.3.2- O agente de contratacao verificara se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar
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atende as condicoes de participacdo do art. 14 da Lei n® 14.133/2021, observando-se especialmente:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS;
¢) Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa - CNJ;
d) Lista de Inidéneos do Tribunal de Contas da Unido - TCU;

5.3.3 - Alternativamente as alineas “b”, “c” e “d”, podera ser utilizada a Consulta Consolidada de Pessoa
Juridica do TCU.

5.3.4 - As consultas serdo realizadas em nome da empresa e também do sécio majoritario, conforme art. 12
da Lei n°® 8.429/1992.

5.3.5-Se houver ocorréncias impeditivas indiretas, o 6rgao podera diligenciar para verificar eventual
fraude ou burla a sancdo aplicavel, conforme IN n°® 3/2018, §1°: A tentativa de burla sera apurada com
base em vinculos societéarios, linhas de fornecimento similares, entre outros; §2°: O fornecedor sera
previamente convocado para manifestacao.

5.3.6 - Confirmada sancdo impeditiva, o fornecedor serd inabilitado por auséncia de condicdo de
participacao.

5.4 - A proposta classificada em primeiro lugar podera ser encaminhada a unidade requisitante ou area técnica
especializada para andlise de conformidade com as especificacoes do objeto.

5.4.1 - Ser3o desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem vicios insanaveis;

b) Divergirem das especificacdes técnicas do Aviso ou seus anexos;

¢) Apresentarem precos inexequiveis ou acima do limite previsto;

d) Nao demonstrarem exequibilidade, quando exigido;

e) Descumprirem outras exigéncias legais, desde que de forma insanavel.

5.4.2 - Considera-se inexequivel a proposta que:

a) Nao cobre custos de execucio ou apresente precos simbolicos, irrisorios ou zero, salvo se referentes
a bens proprios com renlincia de remuneracao;
b) Contiver valores inferiores a pisos legais obrigatérios (salarios, impostos, convencdes coletivas etc.).

5.4.3 - Caso haja indicios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderao ser solicitadas
diligéncias para comprovacao da viabilidade da proposta.

5.5 - Erros no preenchimento da planilha de custos ndo serdo causa automatica de desclassificacdo, sendo
permitida sua correcao, desde que:

5.5.1 - Nao ocorra majoracao do preco;
5.5.2 - A substancia da proposta nao seja alterada.

5.6-E exemplo de erro corrigivel: indicacdo indevida de recolhimento de tributos via Simples Nacional,
quando a empresa nao é optante.
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5.7 - Para a andlise de aderéncia as especificacoes técnicas, podera ser colhida manifestaciao escrita do setor
requisitante ou area especializada.

5.8 - Caso a proposta vencedora seja desclassificada, serdao examinadas as seguintes, respeitando-se a ordem
de classificacao.

5.8.1 - Havendo necessidade de interrupcao da sessao, sera feita comunicacao no chat, com nova data e
horario para retomada.

5.8.2 - Finalizada a etapa de julgamento e aceitacdo da proposta, serd iniciada a fase de habilitacao,
conforme previsto neste Aviso de Contratacao Direta.

6 - DA FASE DE HABILITAGAO

6.1- Os documentos exigidos para fins de habilitacio constam do Anexo | - Documentagao Exigida para
Habilitacao deste Aviso e serao solicitados ao fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2 - A habilitacao sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.2.1 - E dever do fornecedor manter informacdes e certiddes do SICAF devidamente atualizadas e vigentes
na data de abertura da sessdo publica. Quando solicitado, deverd encaminhar a documentacao atualizada.
6.2.2 - O ndo cumprimento da obrigacao acima implicara a inabilitacdo do fornecedor, salvo se as certiddes
forem encontradas validas por meio de consulta direta aos sites oficiais emissores.

6.3 - Os documentos ndo contemplados no SICAF deverdo ser enviados em formato digital pelo sistema, no
prazo minimo de 2 (duas) horas, contado da solicitacido do agente de contratacdo, prorrogavel por igual
periodo, mediante justificativa.

6.4- A apresentacdo de documentos originais fisicos somente serd exigida quando houver duvida
fundamentada quanto a integridade do documento digital apresentado.

6.5 - Nao serdo aceitos documentos com CNPJ ou CPF divergente daquele constante da proposta, salvo nos
casos legalmente admitidos.

6.6 - Quando o fornecedor for matriz, os documentos deverao estar em nome da matriz; se for filial, em nome
da filial, exceto para:

6.6.1 - Atestados de capacidade técnica;
6.6.2 - Documentos que, por sua natureza, somente possam ser emitidos em nome da matriz.

6.7 - Sera admitida divergéncia entre CNPJs da matriz e da filial exclusivamente para os documentos CND e
CRF/FGTS, desde que comprovada a centralizacido do recolhimento das contribuicoes.

6.8 - Havendo necessidade de andlise minuciosa da documentacdo apresentada, a sessao podera ser suspensa,
com informacéao no chat do sistema sobre a nova data e horario para continuidade.

6.9 - Sera inabilitado o fornecedor que:

6.9.1 - Nao apresentar qualquer dos documentos exigidos;

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

PREVENCAD
A CORRUPGAO

10/19



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

6.9.2 - Apresenta-los em desacordo com as exigéncias deste Aviso de Contratacio Direta.

6.10 - Nessa hipoétese, o agente de contratacdo examinara a proposta subsequente, na ordem de classificacao,
até identificar fornecedor que atenda as exigéncias técnicas do objeto e as condicbes de habilitacao.

6.11 - Constatado o atendimento as exigéncias, o fornecedor sera declarado habilitado.

7 - DA CONTRATAGAO

7.1 - Apds a homologacao e adjudicacao, caso se conclua pela contratacao, sera firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho, Carta Contrato ou Autorizacio).

7.2 - O adjudicatario terd o prazo de 5 (cinco) dias tteis, contados da data de sua convocac3o, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito a contratacao, sem
prejuizo da aplicacdo das sancdes cabiveis previstas neste Aviso.

7.2.1 - Serd admitida a assinatura digital do contrato por meio eletrénico, mediante uso de certificacdo
digital ICP-Brasil, desde que realizada no mesmo prazo previsto no item 7.2.

7.2.2 - O Crea-GO podera encaminhar o contrato para assinatura da adjudicataria por meio eletrénico,
cabendo a empresa devolvé-lo devidamente assinado dentro do mesmo prazo.

7.2.3 - Alternativamente a convocacao presencial, a Administracdo poderd encaminhar o instrumento
contratual para assinatura da adjudicataria via correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrénico rastreavel, sendo considerado o prazo de 5 (cinco) dias Uteis a partir do recebimento para
a devolucio assinada.

7.2.4 - O prazo previsto no item anterior podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, mediante
solicitacao justificada do adjudicatario e aceitacao formal pela Administracao.

7.3 - O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da assinatura do
contrato, nos termos do artigo 105 da Lei n°® 14.133/2021.

7.4 - No momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, serd exigida a comprovacao das
condicdes de habilitacdo e contratacdo previstas neste Aviso, as quais deverao ser mantidas pelo fornecedor
durante toda a vigéncia do contrato.

8 - DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:

8.1.1 - Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratacido/a durante o certame;

8.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em
especial quando:
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a) Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociacao;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

¢) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do aviso de contratacao direta.

8.1.3- Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratacdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

8.1.5 - Apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracao falsa
durante o certame.

8.1.6 - Fraudar o certame.

8.1.7 - Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
¢) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

8.1.8 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

8.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

8.2-Com fulcro na Lei n° 14.133 de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

8.2.1 - Adverténcia;
8.2.2 - Multa;
8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e

8.2.4 - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem motivos determinantes
da punicio ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a autoridade que aplicou a penalidade.

8.3 - Na aplicacao das sanc¢oes serdo considerados:

8.3.1- A natureza e a gravidade da infracdo cometida.

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.

8.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes.

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica.

8.3.5 - A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacoes
dos 6rgaos de controle.

8.4 - A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da contratacao.
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8.5 - As sancoes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar
ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

8.6 - Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimacao.

8.7 - A sancdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracoes administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando n3o se justificar a imposicdo de
penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

8.8 - Podera ser aplicada ao responsavel a sancao de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorréncia da pratica das infracoes dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, bem como pelas
infracdes administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposicdo de penalidade
mais grave que a sancao de impedimento de licitar e contratar, cuja duracao observara o prazo previsto no art.
156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

8.9 - A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita no item 8.1.3,
caracterizard o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda
da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora da licitacao, nos termos do art. 45, §4° da
IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

8.10 - A apuracao de responsabilidades relacionadas as sangoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara instauracao de processo de responsabilizacdo
a ser conduzido por comissido, que avaliara fatos e circunstancias conhecidas e intimara o fornecedor ou o
adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados da data de sua intimac3o, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicacdo das sancdes de adverténcia, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o qual sera dirigido a autoridade que tiver
proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Gteis, encaminhara o
recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20
(vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

8.11.1- Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancido de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados da data da intimacao, e
decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias tteis, contados do seu recebimento.

8.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até
que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

8.12 - A aplicacdo das sancoes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de reparacao
integral dos danos causados.
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9 - DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administracao podera:

9.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2 - Valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e desde que atendidas
as condicoes de habilitacdo exigidas.

a) No caso do subitem anterior, a contratacao sera operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequacio das propostas ou da documentacdo de habilitacao,
conforme o caso.

9.2 - As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderao ser utilizadas se ndo houver comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3 - Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nao
conste deste Aviso de Contratacao Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administracdo na respectiva notificacao.

9.4 - Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda do
negdcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracao ou de sua desconexao.

9.5 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do certame
na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo
horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacao em contrario.

9.6 - Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances observarao o
horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacao relativa ao
procedimento.

9.7 - No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substincia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitacao e classificacao.

9.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacao Direta serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

9.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducéo ou
do resultado do processo de contratacao.
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9.10 - Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Aviso de Contratacao Direta e de seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

9.11 - Da sessao publica sera divulgado o relatério da dispensa eletronica no sistema eletrénico.

9.12 - Integram este Aviso de Contratacao Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1 - ANEXO | - Documentacao exigida para Habilitacao
9.12.2 - ANEXO Il - Termo de Referéncia

9.12.3 - ANEXO Ill - Modelo de Proposta Comercial

9.12.4 - ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato.

Goiania, 30 de maio de 2025.

Documento assinado digitalmente

ub ANTONIO CARLOS COSTA DE HOLANDA
g Data: 30/05/2025 10:56:26-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Antonio Carlos Costa de Holanda
Area de Edital e Termo de Referéncia
Departamento de Licitacdo
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ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO

Para fins de habilitacao, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serao exigidos conforme
sua natureza juridica:

1- HABILITAGAO JURIDICA

1.1 - Empresario individual: inscricido no Registro Plblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede.

1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a \verificacio da autenticidade no sitio oficial:
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

1.3 - Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo no Registro Publico de Empresas Mercantis da Junta Comercial
da respectiva sede, com documentos comprobatérios de seus administradores.

1.4 - Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil publicada no
DOU e arquivada na Junta Comercial da UF onde se localizar a filial, conforme IN DREI/ME n® 77/2020.

1.5 - Sociedade simples: inscricio do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local da sede,
com documentos comprobatérios de seus administradores.

1.6 - Filial, sucursal ou agéncia: inscricio e averbacdo do ato constitutivo da unidade no Registro
correspondente, conforme natureza societéria.

1.7 - Os documentos deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacio vigente.

2 - HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1 - Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Fisicas -
CPF, conforme o caso.

2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao conjunta
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU), inclusive os relativos
a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 2 de outubro de 2014.

2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

2.4 - Declaracao de que ndo emprega menores de 18 (dezoito) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e
de que n3o emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicdo de aprendiz para maiores de 14
(quatorze) anos.
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2.5 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante apresentacao de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do
Trabalho (CLT).

2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital € Municipal/Distrital do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

2.7 - Caso o fornecedor seja isento dos tributos Estaduais/Distritais ou Municipais/Distritais relacionados ao
objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante apresentacdo de declaracdo da Fazenda
respectiva, ou outra equivalente, na forma da lei.

3 - QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

3.1 - Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°® 14.133 de 2021,
art. 69, caput, inciso Il.

4- QUALIFICACAO TECNICA

4.1- O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de licitacdo, na
forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.° 14.133/2021, que culminard com
a selecao da proposta de menor preco.

4.2 - O fornecedor devera estar cadastrado no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF.
4.3 - O fornecedor devera apresentar:

4.3.1 - Comprovacao de aptidao para o fornecimento de servicos similares, de complexidade tecnolégica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratacdo, por meio da apresentacdo de certiddes
ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

a) Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor, em papel timbrado e devidamente assinados.

4.4 - O fornecedor disponibilizard todas as informacdes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracao:

4.4.1 - Copia do contrato que deu suporte a contratacao;

4.4.2 - Endereco atual da contratante;

4.4.3 - Local de execucao do objeto contratado;

4.4.4 - E demais documentos que se fizerem necessarios.
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

1-DO OBJETO

1.1- A presente contratacdo tem por objeto a aquisicio de 100 (cem) molduras personalizadas para
certificados a serem entregues na solenidade do Troféu Seriema - 23° Prémio Crea de Meio Ambiente,
conforme modelos e especificacbes constantes deste Termo de Referéncia, divididos da seguinte forma:

1.1.1 - Modelo 1 - Premiados: 90 (noventa) unidades;
1.1.2 - Modelo 2 - Comissao Julgadora: 9 (nove) unidades;
1.1.3 - Modelo 3 - Mencdo Honrosa: 1 (uma) unidade.

Grupo Unico
Item Descricao Unidade Quantidade @ Valor unitario (R$) Valor total (R$)
1 Molduras para Certjlﬁcado - Modelo 1 Un. 90 204,41 18.396,90
(Premiados)
2 Molduras para.\ C?rhﬁcado - Modelo 2 Un. 9 202,41 1.821,69
(Comissao Julgadora)
3 Molduras para Certificado - Modelo 3 Un. 1 213,41 213,41

(Mencao Honrosa)
Valor total do grupo (R$): R$ 20.432,00

1.2-Todas as molduras deverdo ser fornecidas com certificado ja inserido, acabamento finalizado e
caracteristicas técnicas minimas conforme abaixo:

1.2.1 - Dimensdes finais externas da moldura: 36 cm (altura) x 45 cm (largura);
1.2.2 - Paspatur interno preto, com 3 cm de largura;
1.2.3 - Vidro antirreflexo, com espessura minima de 2 mm;

1.3 - Acabamento traseiro com:

1.3.1 - Duratex como fundo;

1.3.2 - Gancho tridngulo metalico para fixacao;

1.3.3 - Fita gomada parda aplicada nas bordas;

1.3.4 - Sistema “flex pontas” para sustentacdo interna do certificado.

1.4 - Os certificados, impressos em papel A4 padrao, serdo fornecidos pela Contratante e deverao ser inseridos
nas molduras pela Contratada antes da entrega.

1.5 - As molduras deverao seguir rigorosamente os modelos visuais de referéncia a seguir:
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45cm

36cm

Medidas das molduras devidamente finalizadas

1.5.1 - 90 (noventa) molduras semelhantes ao Modelo 1 abaixo ilustrado, para os Premiados:

1.5.2 - 9 (nove) Molduras semelhantes ao Modelo 2 abaixo ilustrado, para a Comissio Julgadora:
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1.5.3 - 1 (uma) Moldura semelhante ao Modelo 3 abaixo ilustrado, para a Mencao Honrosa:

1.5.4 - Detalhes com vistas de frente dos materiais:
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Moldura Paspatur

Vidro Antirreflexo
(Espessura 2mm)

Certificado

1.5.5 - Detalhes do verso das molduras, antes do acabamento:

Gancho Triangular

1.5.6 - Detalhes do verso das molduras com acabamento finalizado com gancho tridngulo para pendurar na
parede e aplicacdo de fita gomada parda para isolar o quadro/certificado:
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Fita Gomada

1.6 - O objeto desta contratacdo se enquadra como bem de consumo comum, conforme definicdo constante
do Decreto Federal n° 10.818/2021.

2.1 - O prazo de vigéncia da contratacio sera até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da assinatura do
contrato, conforme artigo 105 da Lei n°® 14.133/2021.

3.1- O Troféu Seriema - Prémio Crea de Meio Ambiente, instituido pelo Crea-GO em 2001, constitui-se em
relevante instrumento institucional de reconhecimento publico a praticas que promovam a sustentabilidade, o
desenvolvimento ambientalmente responsavel e a valorizacdo da Engenharia, Agronomia e Geociéncias no
Brasil. Com mais de duas décadas de existéncia, consolidou-se como um dos mais longevos e respeitados
prémios ambientais do Sistema Confea/Crea/Mutua, sendo amplamente reconhecido por sua credibilidade e
abrangéncia.

3.2- A presente contratacdo insere-se no contexto da 23? edicdo do Prémio, aprovada pela Decisdo de
Diretoria n® 007/2025, e regulamentada pela Comissao de Desenvolvimento Sustentavel - Codesu. Conforme
estabelece expressamente o artigo 17 do Regulamento do evento:

“Os autores e coautores dos trabalhos premiados receberdo um
certificado atestando sua condicdo de vencedor do Troféu Seriema.”

3.3-Além dos vencedores, também estdo previstas entregas de certificados aos membros da Comissao
Julgadora e a Mencao Honrosa da edicdo, compondo o rol de homenageados formais.

3.4 - A entrega de certificados emoldurados, prontos para exibicdo, ndo constitui mero aspecto estético, mas
sim ato simbdlico e funcional indissociavel da propria premiacdo. A moldura representa o elemento de
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finalizaco fisica e institucional do certificado, conferindo-lhe valor perene, protecao fisica e dignidade visual
compativel com a magnitude do evento e da honraria concedida.

3.5 - A escolha por entregar os certificados ja montados em molduras prontas visa garantir:

3.5.1 - A padronizacio visual e material dos elementos entregues;
3.5.2 - A preservacao de sua integridade fisica, evitando deterioracoes;

3.5.3- A elevacdo do prestigio da premiacdo, condizente com o papel do Crea-GO como indutor da
valorizacao ambiental e profissional;

3.5.4-A eliminacdo de encargos logisticos e operacionais dos homenageados, reforcando o carater
institucional da homenagem.

3.6 - Ao todo, serdo confeccionadas 100 (cem) molduras, com a seguinte distribuicao:

3.6.1- 90 (noventa) para os premiados (autores e coautores),
3.6.2 - 9 (nove) para os membros da Comissio Julgadora,
3.6.3- 1 (uma) para a Mencao Honrosa.

3.7 - A entrega sera realizada de forma personalizada e simultanea a solenidade de premiacdo, sendo a
moldura parte integrante do material que compde o kit cerimonial.

3.8 -Trata-se de bem padronizado e de consumo comum, conforme definido pelo Decreto Federal n°
10.818/2021, e caracterizado como tal pelo seu uso repetido, perecibilidade e aplicabilidade generalizada em
eventos institucionais semelhantes.

3.9 - A contratacdo encontra-se devidamente fundamentada no inciso Il do artigo 75 da Lei Federal n°
14.133/2021, que permite a dispensa de licitagdo para contratacao de bens e servigos comuns cujo valor seja
inferior a R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), desde que observados os principios do planejamento,
eficiéncia e interesse publico, todos rigorosamente atendidos neste processo.

3.10 - Ressalta-se que ja houve contratacoes anteriores de molduras com especificacdes equivalentes,
demonstrando a continuidade administrativa, a regularidade do procedimento e a aderéncia a pratica
consolidada de reconhecimento cerimonial no ambito do Crea-GO.

4- DA DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

4.1 - A solucao definida pelo Crea-GO consiste na aquisicao direta, mediante dispensa de licitacdo, de 100
(cem) molduras padronizadas para certificados, conforme modelos, quantidades e especificacbes técnicas
descritas neste Termo de Referéncia.

4.2 - A adocdo da dispensa de licitacdo estd fundamentada no inciso Il do artigo 75 da Lei Federal n°
14.133/2021, por tratar-se de aquisicdo de bem de consumo comum com valor estimado inferior ao limite
legal, estando o procedimento plenamente alinhado aos principios da economicidade, vantajosidade,
planejamento e racionalidade administrativa.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

PREVENCAD
A CORRUPGAO

23119



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

4.3 - Trata-se de solucdo especifica, objetiva e adequada a demanda institucional prevista no Regulamento do
Troféu Seriema - 23° Prémio Crea de Meio Ambiente, com a finalidade de garantir o fornecimento de
molduras compativeis com os certificados que serdo oficialmente entregues aos premiados, 3 Mencao
Honrosa e a Comissao Julgadora durante o evento.

4.4 - A aquisicao pronta das molduras com padrao técnico previamente definido contribui para mitigar riscos
de perdas, retrabalhos, glosas e inconsisténcias estéticas, além de assegurar uniformidade visual e identidade
institucional ao material entregue, o que reforca o prestigio e a credibilidade do Crea-GO junto aos
participantes do evento e a sociedade.

4.5 - A solucao contempla todo o ciclo de vida do objeto até sua entrega definitiva a Administracao,
considerando o fornecimento completo, a integridade do produto, sua durabilidade e a adequacdo a
finalidade prevista, respeitando os parametros do art. 6°, incisos Xll e Xlll da Lei n® 14.133/2021.

4.6 - Nao foram identificados requisitos técnicos ou operacionais que restrinjam a competitividade do
certame, haja vista que o objeto é de ampla oferta no mercado nacional, com fornecedores disponiveis em
multiplas pracas e sem exigéncia de licencas especiais ou exclusividades.

5-DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1-EA presente contratacdo observara critérios de sustentabilidade, com base no Guia Nacional de
Contratacoes Sustentaveis da AGU, incluindo:

5.1.1 - Racionalizacdo do consumo de agua e energia elétrica nos processos produtivos;

5.1.2 - Treinamento dos colaboradores para reducao de desperdicios e prevencao a poluicao;

5.1.3 - Destinacao adequada dos residuos gerados;

5.1.4 - Responsabilidade exclusiva da Contratada pelo cumprimento das normas ambientais aplicaveis.

5.2 - Ndo sera admitida a subcontratacao parcial ou total do objeto.

5.2.1 - A vedacdo justifica-se pela necessidade de padronizacao estética, acabamento uniforme e controle
direto de qualidade, que sdo requisitos essenciais a entrega institucional dos certificados do Troféu
Seriema. Por se tratar de objeto simples, de baixo valor, a execucdo deve ser centralizada na empresa
contratada, sob sua total responsabilidade técnica e juridica, o que se mostra incompativel com a
descentralizacdo da execucdo. A subcontratacdo poderia comprometer a uniformidade visual, a qualidade
dos materiais e o cumprimento do prazo.

5.3 - E vedada a participacdo de empresas em consorcios ou cooperativas.

5.3.1- A vedacdo a participacao de consorcios justifica-se pela simplicidade e indivisibilidade do objeto, cuja
execucao requer unidade de comando, padrao técnico Unico e responsabilidade contratual concentrada,
evitando atrasos, conflitos operacionais ou divergéncias na entrega.

5.3.2- A vedacao a participacdo de cooperativas fundamenta-se na inadequacao estrutural desse modelo
organizacional a natureza da contratacdo pretendida, que exige execucao individualizada, padronizacao
técnico-estética rigorosa e responsabilizacao direta e inequivoca pela entrega do objeto.
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5.3.3 - A estrutura descentralizada e solidaria das cooperativas tende a dificultar o controle de qualidade, a
uniformidade dos insumos utilizados e imposicdo de sancdes proporcionais, o que pode comprometer a
eficiéncia, rastreabilidade e integridade da execucao contratual.

5.3.4 - A ampla oferta de empresas individuais, micro e pequenas empresas aptas a fornecer o objeto no
mercado nacional afasta o risco a competitividade, isonomia ou economicidade da contratagao.

5.4 - Sera exigida apresentacao de amostras fisicas dos produtos a serem fornecidos.

5.4.1- O fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar deverad apresentar as amostras no
prazo de até 2 (dois) dias corridos, contados da solicitacdo formal.

5.4.2 - As amostras deverdo ser entregues na sede do Crea-GO, situada na Rua 239, n° 561 - Setor
Universitario, Goiania - GO, CEP 74605-070, sob responsabilidade da empresa.

5.4.3- A anélise das amostras serd feita pela Coordenadoria de Cerimonial e Eventos, podendo ser
manuseadas e desmontadas sem direito a indenizacao.

5.4.4-Deverdao ser apresentadas amostras dos trés modelos de molduras, sendo obrigatéria a
apresentacdo de ao menos um exemplar contendo certificado inserido, conforme especificacbes deste
Termo de Referéncia.

5.4.5 - O ndo cumprimento do prazo ou das especificacoes das amostras, sem justificativa aceita, resultara
na desclassificacao da proposta.

5.4.6 - Caso as amostras apresentadas pelo primeiro classificado nao sejam aceitas, serdo analisadas, em
ordem de classificagdo, as propostas subsequentes, até a aprovacao de um fornecedor apto.

5.4.7 - As amostras nao retiradas no prazo de 2 (dois) dias Gteis apds encerrado o certame poderao ser
descartadas pela Administracdo, sem direito a ressarcimento.

5.5-Nao sera exigida garantia contratual, conforme artigo 96 da Lei n°® 14.133/2021, dada a natureza do
objeto e o valor estimado da contratacao.

5.6 - Aplica-se a garantia legal prevista no Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078/1990), a partir da
data do recebimento definitivo do objeto.

5.7 - Durante o prazo legal de garantia, eventuais produtos com vicio ou defeito de fabricacdo deverao ser
substituidos pela Contratada, sem 6nus a Administracdo, no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados da
notificacao formal.

6 - DO MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO

6.1- A entrega dos bens sera realizada de forma integral, apds assinatura do contrato e mediante emissao de
Ordem de Servico formalizada pela Area de Aquisicdes e Contratos da Contratante. O prazo maximo de
entrega sera de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Servico.

6.2 - Caso a Contratada anteveja qualquer impedimento para realizar a entrega dentro do prazo estabelecido,
devera comunicar formalmente 3 Contratante, com antecedéncia minima de 2 (dois) dias corridos, as razées
que justifiquem eventual pleito de prorrogacdo, o qual serd analisado conforme o disposto no contrato.
Situacdes de caso fortuito ou forca maior deverdo ser devidamente comprovadas.
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6.3 - Os bens deverao ser entregues na Area de Recursos Materiais e Patrimoniais da Contratante, no seguinte
endereco: Rua 239, n°® 561 - Setor Universitario, Goiania - GO, CEP 74605-070, das 8 h as 16 h, de segunda a
sexta-feira.

6.4 - Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, pelo(a)
servidor(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para fins de posterior verificacdo de
conformidade com as especificacdes técnicas constantes deste Termo de Referéncia e da proposta contratada,
nos termos do artigo 140 da Lei Federal n® 14.133/2021.

6.5 - Os bens que estiverem em desacordo com as especificacdes poderao ser rejeitados, no todo ou em parte,
devendo a Contratada substitui-los, as suas expensas, no prazo maximo de 3 (trés) dias uteis, contados da
notificacdo formal da Contratante, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes contratuais.

6.6 - O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 5 (cinco) dias corridos ap6s o recebimento provisério,
mediante termo de aceite formal, lavrado pela autoridade responsavel, apos verificacdo da conformidade,
quantidade e integridade dos bens entregues.

6.7 - Caso a verificacdo para o recebimento definitivo ndo seja formalizada no prazo acima estipulado,
considerar-se-a o objeto como recebido definitivamente no Ultimo dia do referido prazo, conforme previsto
no artigo 140 da Lei Federal n® 14.133/2021.

6.8 - O recebimento provisorio ou definitivo nao exime a Contratada da responsabilidade por eventuais vicios
ocultos, falhas de conformidade, méa qualidade ou defeitos nos bens fornecidos, aplicando-se, inclusive apés o
recebimento definitivo, as responsabilidades civis previstas em lei.

7 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

7.1- O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, em conformidade as cladusulas pactuadas e as
normas da Lei Federal n°® 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequéncias da inexecucao total ou
parcial de suas obrigacoes.

7.2 - A execucdo do contrato serd acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela
Contratante.

7.2.1- O fiscal do contrato devera manter registro formal de todas ocorréncias relacionadas a execucao
contratual, determinando providéncias necessarias para regularizacio de falhas.

7.2.2 - O fiscal informara tempestivamente a autoridade competente quaisquer situacdes que extrapolem
sua atribuicao, para a devida deliberacao administrativa.

7.3- A Contratada devera reparar, corrigir, substituir ou refazer, total ou parcialmente as suas expensas,
objeto que apresentar vicios, defeitos ou desconformidades decorrentes da execucao ou dos materiais
utilizados.

7.4 - A Contratada sera integralmente responsavel pelos danos que, em decorréncia da execucdo contratual,
vier a causar direta ou indiretamente a Administracdo ou a terceiros, sem prejuizo de outras sancoes legais
cabiveis.
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7.4.1- A fiscalizacdo pela Contratante ndo exime a Contratada de suas responsabilidades, nem implica
corresponsabilidade da Administracao por vicios, falhas ou inadimplementos na execucio do objeto.

7.5 - A Contratada serd Unica responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
decorrentes da execucdo do contrato.

7.5.1- A inadimpléncia da Contratada em relacdo a tais encargos nao transfere a Contratante qualquer
responsabilidade e ndo podera onerar o objeto contratado.

7.6 - As comunicacoes entre Contratante e Contratada deverao ser formalizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagens eletrénicas com registro.

7.7 - O gestor do contrato podera convocar representante da Contratada sempre que necessario a adocao
imediata de providéncias para a regular execucao do contrato.

7.8 - Antes da autorizacdo para pagamento da nota fiscal ou fatura, serd verificada a regularidade da
Contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

7.9 - Caso as informacoes ndo estejam disponiveis no SICAF, serd exigida a apresentacdo atualizada dos
seguintes documentos:

7.9.1 - Certidao Negativa de Débito (CND) Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Uniao;

7.9.2 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

7.9.3 - Certidio Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

7.9.4 - Consulta consolidada de pessoa juridica emitida pelo Tribunal de Contas da Unido (TCU).

8 - DOS CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

8.1- A emissdo da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada sera precedida do recebimento definitivo do objeto,
conforme previsto neste Termo de Referéncia.

8.2 - O recebimento provisério sera realizado no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da entrega
dos bens, mediante verificacdo sumaria da conformidade com as especificacbes pactuadas, e lavratura de
termo especifico pelo fiscal designado.

8.3 - O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento
provisoério, ap6s andlise da qualidade e quantidade dos bens, e sera formalizado por termo de recebimento
definitivo emitido pela autoridade competente ou comissao designada.

8.4- A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada devera refletir com exatiddo o objeto efetivamente
entregue e atestado, contendo, obrigatoriamente:

8.4.1 - O prazo de validade do documento fiscal;

8.4.2 - A data de emissao;

8.4.3 - Os dados do contrato e da Contratante;

8.4.4 - A data de entrega dos bens fornecidos;
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8.4.5 - O valor exato devido;
8.4.6 - O destaque dos valores sujeitos a retencoes tributarias cabiveis.

8.5 - Em caso de glosa parcial do objeto, a Contratante comunicara a Contratada para que esta emita nova
Nota Fiscal/Fatura com o valor efetivamente atestado.

8.6 - Os prazos maximos para liquidacao da despesa e pagamento obedecerao as seguintes condicdes:

8.6.1 - A liquidacdo da despesa sera realizada no prazo de até 15 (quinze) dias Uteis, contados da data do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada;

8.6.2 - O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias uteis, contados da liquidacdo da
despesa.

8.7 - Caso a Nota Fiscal/Fatura apresente erro ou omissao, ou haja qualquer impedimento a liquidacao da
despesa, o pagamento ficard suspenso até a correcao pela Contratada. O novo prazo de pagamento sera
contado a partir da data da regularizacdo, sem 6nus para a Contratante.

8.8 - Previamente a cada pagamento, o Crea-GO devera:

8.8.1 - Verificar a manutencdo das condicoes de habilitacdo da Contratada junto ao SICAF ou sistemas
equivalentes;

8.8.2 - Consultar os seguintes cadastros publicos de responsabilizacdo:

a) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa (CNJ);
b) Cadastro de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS/CGU);
¢) Cadastro de Inidéneos e Inabilitados do Tribunal de Contas da Unido (TCU);
8.8.3 - Exigir apresentacdo atualizada dos seguintes documentos, caso ndo estejam disponiveis por meio
eletrénico:
a) Certidao Negativa de Débitos (CND) Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Uniao;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
c) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
d) Consulta Consolidada de Pessoa Juridica emitida pelo TCU.
8.9 - Constatada irregularidade na regularidade fiscal ou na manutencdo das condicdes de habilitacdo, a

Contratada sera notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularizar a situacdo ou apresentar defesa,
podendo o prazo ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, a critério da Contratante.

8.10 - Nao havendo regularizacao, ou sendo a defesa julgada improcedente, a Contratante adotara as medidas
administrativas cabiveis, incluindo a rescisdo contratual, garantido contraditério e ampla defesa.

8.11 - Enquanto nao for formalmente decidida a rescisdo contratual, e desde que haja entrega regular do
objeto, os pagamentos poderao ser realizados, a critério da Administracao, até a deliberacao final.

8.12-No ato do pagamento, serdao efetuadas as retencdes tributarias previstas na legislacdo vigente,
independentemente dos percentuais indicados na proposta ou na planilha de precos.
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8.13 - A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123/2006, sera
dispensada da retencdo dos tributos abrangidos por aquele regime, desde que comprove sua condicdo
atualizada mediante documento oficial.

8.14- 0O disposto nesta clausula estd em conformidade com os principios da legalidade, controle,
economicidade e eficiéncia previstos na Lei Federal n°® 14.133/2021, bem como com as boas praticas
administrativas que condicionam o pagamento a verificacdo da conformidade do objeto com o pactuado.

9 - DA ADEQUACAO ORCAMENTARIA

9.1 - As despesas decorrentes da presente contratacdo correrao a conta de recursos especificos consignados no
Orcamento do Crea-GO, para o exercicio 2025.

9.2 - Nos termos do art. 86 da Portaria Crea-GO n° 007/2024, de 5 de janeiro de 2024, apés a estimativa de
despesas/justificativa de precos os autos seguirdo para a Area de Contabilidade para manifestacdo a respeito
da disponibilidade ou previsao orcamentaria para atender a contratacao.

10 - DAS DISPOSICOES FINAIS

10.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pela Coordenadoria de Cerimonial e Eventos, na pessoa dos
colaboradores Danilo Ferreira Diniz Suriani e Abadilene Marques de Oliveira, em conformidade com a
legislacdo especifica e com a necessidade da Administracdo, e aprovado pela autoridade competente,
Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei n® 14.133/2021.

Goiania, 17 de dezembro de 2024.
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ANEXO 11l - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA ELETRONICA n° 90010/2025

NOME/RAZAO SOCIAL:

ENDERECO C/ CEP:

MUNICIPIO: ESTADO:
CNPJ: TELEFONE:
E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO/FUNCAO:

DISCRIMINAGAO

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para contratacdo de empresa especializada no fornecimento
de 100 (cem) unidades de molduras personalizadas, com certificados ja inseridos, confeccionadas conforme
as especificacoes visuais e técnicas constantes no Termo de Referéncia, destinadas a Solenidade de Entrega
do Troféu Seriema - 23° Prémio Crea de Meio Ambiente, a ser realizada no dia 27 de novembro de 2025,
observadas todas as condicoes, exigéncias e critérios estabelecidos no Termo de Referéncia e seus anexos.

Grupo Unico
ltem Descricdo Unidade Quantidade | Valor unitério (R$) Valor total (R$)
1 Molduras para Certjlﬁcado - Modelo 1 Un. 90
(Premiados)
Molduras para Certificado - Modelo 2
2 . . un. 9
(Comissao Julgadora)
3 Molduras para Certificado - Modelo 3 ™ 1

(Mencao Honrosa)

Valor total do grupo (R$):

Declaramos que em nossos precos, estao incluidos todos os custos diretos e indiretos para a prestacdo dos
servicos, inclusive, das despesas com autenticacdo de documentos e reconhecimento de firma em cartério,
materiais e/ou equipamentos, taxa de administracao, Frete, Seguro, mao de obra especializada ou nao,
equipamentos auxiliares, ferramentas e quaisquer outros que incidam na contratacao do objeto tributos e/ou
impostos, encargos da Legislacdo Social Trabalhista Previdenciaria, da infortunistica do trabalho e
responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito
regressivo em relacido ao Crea-GO.
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Declaramos, para os devidos fins e efeitos de direito, e sob as penalidades cabiveis, que ndo existe nenhum
fato superveniente que impeca ou modifique as condicoes de habilitacdo da nossa empresa para participar do
certame mencionado. Comprometemo-nos, ainda, a informar a Administracdo Publica sobre qualquer
ocorréncia que possa afetar nossa habilitacdo, conforme disposto no artigo 27, § 2°, da Lei n® 14.133/2021.

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos as normas do presente edital, bem como a Lei Federal n°
14.133/2021 e suas posteriores alteracoes.

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitacdo em causa e
nossa plena concordancia com as condicoes estabelecidas no edital.

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo CNPJ:

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.
(Quando néo for sécio/diretor figurante dos estatutos sociais,
apresentar respectiva procuracdo)
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ANEXO VI - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

DISPENSA ELETRONICA N° 90010/2025

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVICO QUE FAZEM ENTRE SI
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE
GOIAS - CREA-GO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

1- DAS PARTES

Contratante: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, Autarquia Publica Federal,
Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n°® 01.619.022/0001-05, estabelecido a Rua 239, n° 561, Setor
Universitario, Goiania-GO, CEP n° 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente, Engenheiro
Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no CREA n°® 7797/D-GO, CPF n°® XX3.195.7XX-
XX, RG n°® 1967XXX - SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado Contratante.

Contratada:

2-DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1- O presente contrato decorre da Contratacao Direta por Dispensa de Licitacao n° 90010/2025, realizada em
6 de junho de 2025, na forma do Artigo 75, inciso Il da Lei 14.133/2021, datadode __ /__ / , tudo
constante do processo n°® 52138/2025, parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.

3-DO OBJETO

3.1-A presente contratacdo tem por objeto a aquisicio de 100 (cem) molduras personalizadas para
certificados a serem entregues na solenidade do Troféu Seriema - 23° Prémio Crea de Meio Ambiente,
conforme modelos e especificacdes constantes deste Termo de Referéncia, divididos da seguinte forma:

3.1.1- Modelo 1 - Premiados: 90 (noventa) unidades;
3.1.2 - Modelo 2 - Comissao Julgadora: 9 (nove) unidades;
3.1.3 - Modelo 3 - Mencdo Honrosa: 1 (uma) unidade.
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Grupo Unico
Item Descri¢ao Unidade Quantidade | Valor unitario (R$) Valor total (R$)
1 Molduras para Certjlﬁcado - Modelo 1 Un. 90
(Premiados)
Molduras para Certificado - Modelo 2
2 .. un. 9
(Comissao Julgadora)
3 Molduras para Certificado - Modelo 3 ™ 1

(Mencao Honrosa)

Valor total do grupo (R$):

3.2-Todas as molduras deverao ser fornecidas com certificado ja inserido, acabamento finalizado e carac-
teristicas técnicas minimas conforme abaixo:

3.2.1 - Dimensdes finais externas da moldura: 36 cm (altura) x 45 cm (largura);
3.2.2 - Paspatur interno preto, com 3 cm de largura;
3.2.3 - Vidro antirreflexo, com espessura minima de 2 mm;

3.3 - Acabamento traseiro com:

3.3.1 - Duratex como fundo;

3.3.2 - Gancho triangulo metalico para fixacao;

3.3.3 - Fita gomada parda aplicada nas bordas;

3.3.4 - Sistema “flex pontas” para sustentacao interna do certificado.

3.4 - Os certificados, impressos em papel A4 padrao, serao fornecidos pela Contratante e deverao ser inseridos
nas molduras pela Contratada antes da entrega.

4 - DA VIGENCIA E PRORROGAGAO

4.1- O prazo de vigéncia da contratacado sera até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da assinatura do
Contrato, nos termos do artigo 105 da Lei n°® 14.133/2021.

4.2 - O valor total da contratacdo é de R$ .......... (og

4.3 - Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcricao:
4.3.1- O Termo de Referéncia;
4.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n°® 52138/2025;
4.3.3 - A Autorizacao de Contratacao Direta e o Aviso de Dispensa Eletronica;
4.3.4 - A Proposta do contratado;

4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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5-DOS MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS

5.1 - A execucao contratual terd inicio apos a assinatura do instrumento de contrato e emissao de Ordem de
Fornecimento pela Area de Aquisicdes e Contratos da Contratante.

5.2 - A Contratada devera confeccionar e fornecer as molduras personalizadas, com os respectivos certificados
ja inseridos, em conformidade com especificacdes técnicas detalhadas no Termo de Referéncia, respeitando o
prazo e local definidos pela Contratante.

5.3 - A entrega das molduras devera ocorrer no prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir
do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local indicado pela Coordenadoria de Cerimonial e Eventos,
com a antecedéncia necessaria a solenidade de premiacao.

5.4- A Contratada deverd assegurar que os materiais, dimensbes, acabamento e demais caracteristicas
estejam rigorosamente de acordo com o modelo apresentado e aprovado pela Contratante.

5.5 - A execucao contratual serd acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado como fiscal
do contrato, nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133/2021, o qual sera responsavel por registrar ocorréncias,
solicitar correcoes e encaminhar a autoridade competente eventuais irregularidades.

5.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigacoes ensejard a aplicacdo de sancdes administrativas,
inclusive rescisdo contratual, nos termos da Lei n°® 14.133/2021 e das condicoes pactuadas.

5.7 - A Contratada deverd manter preposto formalmente aceito pela Contratante, com disponibilidade para
contato direto durante a vigéncia contratual, inclusive para atendimentos presenciais, caso necessario.

5.8 - A Contratada sera obrigada a reparar, corrigir, substituir ou refazer, as suas expensas, qualquer item que
apresente vicio, defeito ou desconformidade com as especificacdes, mesmo apos a entrega.

5.9 - A Contratada sera responsavel por eventuais danos causados a Contratante ou a terceiros, inclusive
durante transporte, entrega ou manuseio dos itens, independente da fiscalizacao exercida pela Administracao.

5.10 - As comunicacdes entre Contratante e Contratada deverao ocorrer por escrito, admitindo-se o uso de e-
mails institucionais que assegurem rastreabilidade, mediante confirmacao de recebimento.

5.11 - O pagamento somente sera efetuado apos:

5.11.1 - Entrega definitiva das molduras, com aceite formal pela drea demandante;
5.11.2 - Comprovacao de regularidade da Contratada nos cadastros publicos de responsabilizacdo como:
a) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa (CNJ);
b) Cadastro de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS/CGU);
¢) Cadastro de Inidoneos e Inabilitados do TCU.
5.11.3 - Apresentacdo, caso necessario, dos seguintes documentos atualizados:
a) Certidao Negativa de Débitos (CND) de Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unio;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
c) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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d) Consulta Consolidada de Pessoa Juridica emitida pelo Tribunal de Contas da Unido (TCU).

5.12 - A fiscalizacdo da Contratante nao exime a Contratada de suas responsabilidades legais, nem transfere
qualquer 6nus a Administracao por vicios ou falhas na execucao contratual.

5.13 - A responsabilidade da Contratada se estendera a eventuais vicios ocultos, falhas de conformidade ou
defeitos constatados apds o recebimento definitivo, aplicando-se a legislacao civil vigente.

6 - DA SUBCONTRATAGAO

6.1 - Nao sera admitida, em qualquer hipotese, a subcontratacio total ou parcial do objeto contratual.

7 - DO PAGAMENTO

7.1 - O valor total da contratacdo é de R$ .......... (9. 50, "SRR, ).

7.1.1 - No valor acima estao incluidas todas as despesas diretas e indiretas incidentes sobre a execucdo do
objeto, incluindo tributos, transporte, embalagem, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras
necessarias ao cumprimento integral do objeto.

7.2 - O pagamento sera realizado em parcela Unica, apés recebimento definitivo das molduras personalizadas
com certificados ja inseridos, condicionado ao cumprimento integral das exigéncias contratuais e observadas
as condicoes abaixo.

7.3 - Os bens serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 1 (um) dia, contado da data de entrega dos bens,
pelo(a) responsavel pela fiscalizacdo do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.3.1- A Contratante realizara inspecao minuciosa de todos os bens entregues, por meio de profissional
técnico competente, acompanhado de representante da Contratada, com a finalidade de verificar a
adequacao das molduras e constatar arremates, retoques ou substituicoes, se necessarios.

7.3.2- Para fins de recebimento provisério, o fiscal do contrato registrard em relatério o resultado da
verificacdo técnica, podendo haver redimensionamento de valores a ser pagos, com base na conformidade
do objeto entregue, a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.4 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo de 1 (um) dia,
as suas expensas, total ou parcialmente, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.

7.4.1 - O recebimento provisério podera ficar condicionado, quando cabivel, a entrega de instrucdes e
documentos técnicos exigiveis.

7.4.2 - O fiscal do contrato elaborara Relatério Circunstanciado e o encaminhara ao gestor do contrato,
conforme sua atribuicao.

7.4.3 - Quando exercida por Unico servidor, a fiscalizacdo do contrato devera registrar as ocorréncias em
relatério com analise e conclusao, encaminhando-o para emissao do aceite definitivo.
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7.5 - Os bens poderao ser rejeitados, total ou parcialmente, caso estejam em desacordo com as especificacoes
do Termo de Referéncia e da proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituidos em até 1 (um) dia util,
contado da notificacdo da Contratante.

7.6 - Podera ser utilizado o Instrumento de Medicdo do Resultado (IMR) para avaliacdo da conformidade da
entrega, havendo redimensionamento do valor devido, caso se verifique:

7.6.1 - Inexecucao parcial ou total, ou qualidade inferior a exigida;

7.6.2 - Utilizacdo de materiais ou métodos divergentes do especificado.
7.7 - O recebimento definitivo serd realizado em até 1 (um) dia, contado do recebimento provisério, por

servidor ou comissdo designada, mediante verificacdo da conformidade, qualidade e quantidade do objeto
entregue, com base nos documentos do fiscal do contrato.

7.7.1 - Eventuais irregularidades impeditivas da liquidacao serdo comunicadas a Contratada, com indicacao
das clausulas descumpridas.

7.7.2 - Sera emitido Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, com base no relatério do fiscal.
7.7.3 - A empresa sera entdao comunicada a emitir a nota fiscal/fatura, com valor ajustado, se for o caso.

7.8 - O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil da Contratada por vicios
ocultos, falhas de conformidade ou defeitos no objeto entregue.

7.9 - A emissao da nota fiscal sera precedida do recebimento definitivo do objeto.

7.10 - Em caso de glosa parcial, a Contratante comunicard a Contratada para emissao de nova nota fiscal/
fatura com o valor ajustado.

7.11 - A nota fiscal devera conter:

7.11.1 - Prazo de validade;
7.11.2 - Data de emissao;
7.11.3 - Dados do contrato e da Contratante;
7.11.4 - Periodo de execucao;
7.11.5 - Valor a pagar;
7.11.6 - Destacadas, quando aplicavel, as retencoes legais.
7.12 - Havendo erro na nota fiscal ou pendéncia impeditiva da liquidacdo, o pagamento sera suspenso até
regularizacao, sem prejuizo a Contratante.
7.13 - Antes da emissao da nota de empenho e de cada pagamento, a Contratante verificara:
7.13.1 - Manutencao das condicoes de habilitacao;
7.13.2 - Auséncia de impedimentos legais a contratacao.

7.14 - Constatada irregularidade, a Contratada sera notificada para regularizacdo ou apresentacdo de defesa
em até 5 (cinco) dias uteis, prorrogavel uma vez.

7.15-Se nao houver regularizacdo, a Contratante comunicard os 6rgidos competentes e podera adotar
medidas de ressarcimento e rescisao.
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7.16 - Persistindo a irregularidade, sera instaurado processo de rescisdo contratual, assegurado o contraditorio
e ampla defesa.

7.17 - Caso o objeto tenha sido executado regularmente, os pagamentos continuarao sendo feitos até decisao
sobre eventual rescisao.

7.18 - O pagamento sera realizado com as retencdes tributarias previstas em lei, conforme regime juridico da
Contratada.

7.19 - A Contratada optante pelo Simples Nacional estara isenta das retencoes abrangidas por esse regime,
mediante comprovacao valida da opcao.

7.20 - Os prazos maximos sao:

7.20.1 - Até 15 (quinze) dias uteis para liquidacdo, contados do recebimento da nota fiscal;
7.20.2 - Até 15 (quinze) dias uteis para pagamento, contados da liquidacio da despesa.

8- DO REAJUSTE CONTRATUAL

8.1- Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orcamento estimado.

8.1.1 - Apds decorrido o interregno de 12 (doze) meses, independentemente de solicitacdo da Contratada,
0s precos serdo reajustados com base na variacdo acumulada do indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo - IPCA, calculada desde o més de referéncia da proposta até o més anterior ao do reajuste,
aplicando-se exclusivamente as obrigacdes com execucao iniciada e concluida ap6s a anualidade.

8.2 - Os reajustes subsequentes ao primeiro observario interregno minimo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de inicio dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste aplicado.

8.3-Em caso de atraso ou auséncia de divulgacao oficial do indice previsto, serad aplicada, em carater
provisério, a Gltima variacdo conhecida, com posterior compensacao da diferenca apds a divulgacao do indice
definitivo.

8.4 - O indice a ser considerado nas medicdes finais serad obrigatoriamente o indice definitivo divulgado pelo
o6rgao oficial.
8.5 - Caso o indice pactuado venha a ser extinto ou por qualquer razao nao possa mais ser utilizado, sera

adotado, automaticamente, o indice que vier a substitui-lo por determinacao legal ou normativa.

8.6 - Na auséncia de previsdo legal sobre indice substituto, as partes deverdo pactuar novo indice oficial,
mediante termo aditivo especifico, com base em critério técnico e econémico adequado.

8.7 - O reajuste de precos com base no indice pactuado podera ser formalizado por apostilamento, nos termos
do §1° do artigo 135 da Lei n® 14.133, de 2021.
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9 - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

9.1 - Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, conforme as clausulas
contratuais e os termos da proposta vencedora.

9.2 - Receber o objeto nas condicoes e prazos estabelecidos no Termo de Referéncia, realizando o ateste de
conformidade ou a devolucdo motivada, conforme o caso.

9.3 - Notificar formalmente a Contratada sobre falhas, imperfeicoes ou irregularidades verificadas na
execucao, fixando prazo para devida correcao e certificando-se da adequacao das providéncias adotadas.

9.4 - Prestar a Contratada, seus representantes e colaboradores, as informacdes e os esclarecimentos
necessarios a adequada e tempestiva execucdo do contrato.

9.5 - Designar servidor ou comissdo como fiscal do contrato, incumbido do acompanhamento da execucao, do
registro das ocorréncias relevantes e da adocao das providéncias cabiveis, em conformidade com a legislacao
aplicavel.

9.6 - Exigir, mediante justificativa formal, o afastamento e a substituicio de empregado ou preposto da
Contratada que descumpra normas contratuais, dificulte a fiscalizacdo ou adote conduta incompativel com a
adequada execucao do objeto.

9.7 - Fiscalizar, a qualquer tempo, a manutencao das condicoes de habilitacdo da Contratada, podendo exigir a
apresentacdo de documentos comprobatorios, inclusive em sua via original.

9.8 - Efetuar o pagamento devido a Contratada, conforme condicdoes e prazos estabelecidos no contrato,
condicionado ao integral cumprimento das obrigacoes pactuadas e ao ateste da execucao contratual.

9.9 - Atestar a nota fiscal ou fatura apresentada pela Contratada ou, havendo desconformidades, devolvé-la no
prazo de 5 (cinco) dias Uteis, devidamente justificada, para fins de regularizacao.

9.10 - Aplicar as sancdes administrativas cabiveis a Contratada nos casos de inexecucao total ou parcial do
objeto, nos termos da legislacao vigente e do contrato.

9.11 - Comunicar eventuais irregularidades na execucdo do contrato ao 6rgao de controle interno, para a
adocao das medidas cabiveis.

9.12 - Emitir decisdes formais e fundamentadas sobre todas solicitacbes e reclamacdes apresentadas pela
Contratada, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, protelatérios ou irrelevantes.

9.13 - A Contratante nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que relacionados a execucao do contrato, tampouco por danos causados a terceiros, conforme previsto
no §2° do artigo 117 da Lei Federal n°® 14.133/2021.
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10 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

10.1 - Cumprir todas as obrigacoes estabelecidas neste Termo de Referéncia, arcando exclusivamente com
riscos e despesas decorrentes da entrega pontual, integral e conforme as especificacdes do objeto.

10.2 - Efetuar a entrega das molduras nas condicoes, prazos e local definidos neste Termo de Referéncia,
acompanhadas da respectiva nota fiscal, contendo a identificacdo clara do produto (marca, modelo,
fabricante, origem e prazo de garantia legal).

10.3 - Responsabilizar-se por todos os vicios e defeitos do objeto fornecido, conforme os artigos 12 a 27 do
Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078/1990), inclusive pela substituicio, sem 6nus, de qualquer item
defeituoso.

10.4 - Atender prontamente as determinacdes do fiscal ou gestor do contrato, prestando esclarecimentos e
informacdes solicitados.

10.5 - Corrigir, substituir ou refazer, total ou parcialmente, as suas expensas e dentro do prazo estipulado, os
bens que apresentarem nao conformidade com as especificacdes contratuais.

10.6 - Comunicar formalmente a Contratante, com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas da data
prevista para entrega, qualquer impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, com a devida
justificativa.

10.7 - Assumir integral responsabilidade por danos causados a Administracdo ou a terceiros, por vicios,
defeitos ou falhas na entrega do objeto, conforme artigos 119 e 120 da Lei n°® 14.133/2021, sem prejuizo de
eventuais descontos, glosas ou penalidades contratuais.

10.8 - Manter vilidas, durante toda vigéncia do contrato, as condicdes de habilitacao juridica, regularidade
fiscal, trabalhista e qualificacdo exigidas no momento da contratagao.

10.9 - Quando nao for possivel verificar a regularidade fiscal por meio do SICAF, apresentar junto a nota fiscal,
para fins de pagamento:

10.9.1 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

10.9.2 - Certiddo conjunta de tributos federais e Divida Ativa da Uniao;

10.9.3 - Certiddes estaduais ou distritais;

10.9.4 - Certidao de Regularidade do FGTS;

10.9.5 - Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.9.6 - Consulta consolidada do TCU.
10.10 - Responder por todas as obrigacdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, sociais e acessorias relativas ao

pessoal eventualmente mobilizado para a entrega do objeto, eximindo a Contratante de qualquer vinculo ou
responsabilidade subsidiaria.

10.11 - Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer intercorréncias que
possam comprometer a entrega do objeto.
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10.12 - Arcar com todos custos decorrentes de eventual erro no dimensionamento da proposta, inclusive
quando houver variacdo nos custos de insumos ou transporte, salvo nos casos previstos no art. 124, 11, “d”, da
Lei n® 14.133/2021.

10.13 - Obedecer as normas de seguranca, higiene, sigilo e conduta da Contratante, bem como as disposicoes
legais federais, estaduais e municipais aplicaveis a execucdo do contrato.

10.14 - Cumprir integralmente as disposicoes da Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais -
LGPD), sempre que houver, ainda que de forma indireta ou residual, acesso a dados pessoais no contexto da
execucao contratual, inclusive com a adocao de medidas preventivas e orientacdo de seus empregados,
prepostos ou terceiros envolvidos.

10.15 - Guardar sigilo sobre informacodes institucionais, administrativas ou operacionais a que tiver acesso em
decorréncia da execucao do contrato, abstendo-se de divulgar, reproduzir ou compartilhar dados, imagens,
documentos ou comunicacoes, sob pena de responsabilizacdo nos termos da legislacdo vigente.

10.16 - Nao empregar, em qualquer fase da execucao do objeto, mao de obra em condicao irregular, vedada a
contratacdo de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicdo de aprendiz a partir dos 14 (quatorze), e
vedada a contratacdo de menores de 18 (dezoito) anos para atividades perigosas, insalubres ou em horéario
noturno, nos termos da legislacao vigente.

11 - DA LEI GERAL DE PROTEGCAO DE DADOS

11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de protecdo de dados no instrumento de contrato, de acordo com os
principios e finalidades elencados nos arts. 6°, 7° e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-se que esse tratamento
é direcionado a execucao de atividades necessarias para o alcance das finalidades de servico.

11.1.1- O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebracao de
contrato/convénio/acordo de cooperacdo técnica ou instrumento congéneres, no que diz respeito ao
tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os principios e finalidades estabelecidos pela lei.
Em caso de inobservancia ao proposto, sera penalizado nas esferas administrativa, civil e criminal.

11.1.2 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de
dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento,
respeitando o que dispoe a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados com outras pessoas fisicas ou
juridicas, exceto em casos legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigacao legal ou regulatéria, no
exercicio regular de direito, por determinacao judicial ou por requisicio da Autoridade Nacional de Protecao
de Dados - ANPD.

11.1.3-Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigacoes e condicoes
apresentadas nessa clausula, abarcando a Politica de Privacidade do Crea-GO.

11.1.4 - Havera cooperacao entre as partes no que diz respeito ao cumprimento de obrigacdes decorrentes
dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados a Protecao de
Dados vigentes, além de solicitacdes e determinacdes do Poder Judiciario, Ministério Pblico e demais Orgaos
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de controle administrativo.

11.1.5 - Com o proposito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o Crea-GO tera
acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como nimero do CPF e do RG, enderecos eletronico e
residencial, dentre outros documentos que possivelmente serdo exigidos para a execucao do objeto firmado
entre as partes.

11.1.6 - O Contratado declara que esta ciente do contetdo disposto na LGPD e firma o compromisso de
adequacao de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados entre as
partes e seus sistemas que servirdo de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.

11.1.7 - O Contratado e o Crea-GO tem a obrigacdo da comunicacdo entre as partes, no prazo de até 24 (vinte
e quatro) horas da ocorréncia diversa de incidentes de seguranca, aos quais enquadram-se como acesso ndo
autorizado aos dados pessoais, situacdes acidentais ou ilegitimas de destruicdo, perda, alteracao,
comunicacdo, dentre demais situacoes que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de
forma ilegal, em que os procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que esta previsto no art. 48
da LGPD.

11.1.8 - O Contratado tem por dever fazer a manutencao e a conservacao do registro do tratamento de dados
pessoais, cuja realizacdo esta atrelada a efetivacdo do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda,
apos finalizada a necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverao ser devidamente descartados.

12 - DA GARANTIA DE EXECUCAO

12.1 - Nao havera exigéncia da garantia da contratacao dos arts. 96 e seguintes da Lei n°® 14.133/21, em funcao

da natureza do objeto e do valor envolvido na prestacao dos servicos.

13 - DAS INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infracao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133 de 2021, o Contratado que:

a) Der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) Der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao ou ao funcionamento
dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

¢) Der causa a inexecucao total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo justificado;
e) Apresentar documentacao falsa ou prestar declaracio falsa durante a execucao do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execucao do contrato;

g) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2 - Ser3o aplicadas ao responsavel pelas infracdes administrativas acima descritas as seguintes sancoes:
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13.2.1 - Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecucao parcial do contrato, sempre que nao se
justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133 de 2021);

13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c”, e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133 de 2021);

13.2.3 - Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133 de 2021).

13.2.4 - Multa:

a) Moratoria de 0,5 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos;

b) Compensatoria, para as infracdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato.

c) Compensatoria, para a inexecucao total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 13.1, de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato.

d) Para as infracoes descrita na alinea “b” do subitem 13.1, a multa sera de 20% (vinte por cento) do
valor do Contrato.

e) Para a infracdo descrita na alinea “a” do subitem 13.1, a multa sera de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da parcela do objeto ndo executada.

13.3- A aplicacao das sancOes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacdo de
reparacio integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n.° 14.133 de 2021).

13.4 - Todas as sancbes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei n.° 14.133 de 2021).

13.4.1 - Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
(teis, contado da data de sua intimacao (art. 157, da Lei n°® 14.133 de 2021).

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n.° 14.133 de 2021).

13.6 - Antes do encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no
prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicacio enviada pela
autoridade competente.

13.7 - A aplicacao das sancoes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°
14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de inidoneidade
para licitar ou contratar.
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13.8 - Na aplicacdo das sancoes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n.° 14.133 de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

¢) As circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacées dos
6rgaos de controle.

13.9 - Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133 de 2021, ou em outras leis de
licitacoes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846 de 2013 serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.10 - A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo
estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditério, ampla defesa e obrigatoriedade de analise juridica prévia (art.
160, da Lei n.° 14.133 de 2021).

13.11- O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da aplicacdo da sancio,
informar e manter atualizados os dados relativos as sancoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei n.° 14.133 de 2021).

13.12 - As sanc¢oes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar
sao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

13.13 - Os débitos do contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizacdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora Contratante, na forma da Instrucao
Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

14 - DA EXTINGAO CONTRATUAL

14.1 - O contrato sera extinto com o adimplemento total das obriga¢cdes pactuadas, por ambas as partes, e
apos o recebimento definitivo do objeto pela Contratante, ainda que isso ocorra antes do prazo inicialmente
previsto para sua vigéncia.

14.2 - Caso as obrigacdes nao sejam integralmente cumpridas no prazo contratual, caberd a Contratante
avaliar possibilidade de prorrogacdo excepcional da vigéncia, mediante justificativa formal e readequacio do
cronograma, observados os limites legais e contratuais.
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14.3 - Quando a inexecucao total ou parcial do objeto decorrer de culpa da Contratada:

14.3.1 - Esta sera constituida em mora e estara sujeita as sancdes administrativas previstas neste Termo de
Referéncia e na Lei n® 14.133, de 2021;

14.3.2 - A Contratante podera optar pela extincdo do contrato, mediante rescisdo motivada, adotando
providéncias legais cabiveis para continuidade da execucao, quando for o caso, inclusive a contratacido de
terceiro nos termos da legislacao vigente.

15 - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

15.1 - As despesas desta contratacdo correrdo por conta da Dotacdo Orcamentaria do exercicio de 2025, n°
6.2.2.1.1.01.04.09.054.001-Servicos para Realizacdo Organizacdo de Eventos - Prémio Crea Meio Ambiente.

16 - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serao decididos pelo Contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n® 14.133 de
2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei n°
8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

17 - DAS ALTERACOES

17.1 - Eventuais alteracoes contratuais reger-se-ao pelos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133 de 2021.

17.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condices contratuais, acréscimos ou supressdes que se
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3 - As alteracoes contratuais deverao ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a
prévia aprovacdao da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipacao de seus efeitos, hipotese em que a formalizacao do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1
(um) més (art. 132 da Lei n° 14.133 de 2021).

17.4 - Registros que ndo caracterizam alteracido do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133 de 2021.

18 - DA PUBLICACAO

18.1 - Incumbira ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet,
em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133 de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°,
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

PREVENCAD
A CORRUPGAO

44119



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

19-DO FORO

19.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricdo do Estado de Goias, para dirimir quaisquer questoes,
oriundas deste contrato, nao resolvidas na esfera administrativa.

19.2- E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, Contratante,
Contratada e as testemunhas arroladas.

Goiania, aos dias do més de de 2025.
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias Razao Social
Engenheiro Lamartine Moreira Junior Representante Legal
Presidente do Crea-GO Contratada

Contratante
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	1 - DO OBJETO
	1.1 - O objeto da presente contratação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 100 (cem) molduras personalizadas com certificados já inseridos, destinadas à entrega do “Troféu Seriema – 23º Prêmio Crea de Meio Ambiente”, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
	1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.3 - O valor total estimado para esta contratação é de R$ 20.432,00 (vinte mil, quatrocentos e trinta e dois reais).
	1.4 - O objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de consumo comum, conforme definição do inciso XII do artigo 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	1.5 - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da assinatura do contrato, nos termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

	2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	2.1 - A participação na presente contratação direta ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico: www.gov.br/compras.
	2.1.1 - O procedimento será devidamente divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 54 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	2.1.2 - O fornecedor é responsável por qualquer transação realizada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor da plataforma ou ao órgão contratante qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

	2.2 - Esta contratação será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme o disposto no artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	2.2.1 - A obtenção dos benefícios referidos no item anterior está limitada às ME e EPP que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte.

	2.3 - Os fornecedores deverão observar os procedimentos definidos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras, para fins de acesso e operacionalização.
	2.3.1 - O fornecedor é responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema, não cabendo ao provedor ou ao órgão contratante a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

	2.4 - Estão impedidos de participar deste procedimento:
	2.4.1 - Fornecedores que não atendam integralmente às condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;
	2.4.2 - Pessoas jurídicas estrangeiras que não possuam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.4.3 - Pessoas físicas ou jurídicas enquadradas nas seguintes vedações legais:
	a) Autor do projeto, quando houver, ou da especificação técnica vinculada diretamente ao objeto;
	b) Empresa que tenha entre seus dirigentes o autor da especificação técnica ou Termo de Referência;
	c) Pessoa física ou jurídica com sanção vigente impeditiva de licitar ou contratar com a Administração;
	d) Quem mantenha vínculo técnico, econômico, financeiro ou de parentesco (até o 3º grau) com dirigentes do órgão contratante ou com membros da equipe de planejamento da contratação;
	e) Empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico concorrendo entre si;
	f) Pessoas físicas ou jurídicas com decisão judicial transitada em julgado, nos últimos 5 (cinco) anos, por:
	f.1) Exploração de trabalho infantil;
	f.2) Submissão de trabalhadores a condições análogas à escravidão;
	f.3) Contratação de adolescentes em situação vedada pela legislação trabalhista.


	2.4.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP atuando nessa condição, conforme entendimento do Acórdão nº 746/2014 – TCU-Plenário;
	2.4.5 - Consórcios e sociedades cooperativas, conforme vedação fundamentada no Termo de Referência, com base no artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, devido à necessidade de atuação individualizada, padronização de qualidade e prevenção de riscos contratuais;
	2.4.6 - Agentes públicos do órgão contratante que, direta ou indiretamente, estejam em situação que configure conflito de interesses, nos termos do § 1º do artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021;
	2.4.7 - Ex-agentes públicos em situação de conflito de interesses nos termos da Lei Federal nº 12.813/2013;
	2.4.8 - Empresas integrantes de grupo econômico com o autor do projeto ou especificação técnica, por extensão do impedimento legal (art. 9º da Lei nº 14.133/2021);
	2.4.9 - Fornecedor que atue em nome de outro com fim de burlar sanção ou vedação legal, inclusive por meio de controladora, controlada, coligada, se comprovado uso fraudulento da personalidade jurídica.


	3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, nos termos deste Aviso de Contratação Direta.
	3.2 - Após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, proposta contendo descrição detalhada do objeto ofertado, marca (quando aplicável) e valor global, até a data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, conforme divulgado no sistema Compras.gov.br.
	3.3 - A proposta apresentada vinculará o fornecedor e implicará:
	3.3.1 - A obrigatoriedade de cumprimento das condições nela estabelecidas;
	3.3.2 - O compromisso de fornecer molduras conforme todas especificações técnicas, visuais e operacionais constantes no Termo de Referência, incluindo montagem com certificados fornecidos pela Administração, a entrega finalizada e a utilização dos materiais exigidos;
	3.3.3 - A aceitação de que o valor global ofertado, tanto na proposta inicial quanto na fase de lances, é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, não sendo admitida alegação posterior de erro, omissão ou qualquer outro pretexto para modificação.

	3.4 - Os valores propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam, direta ou indiretamente, sobre o cumprimento integral do objeto.
	3.4.1 - A proposta deverá conter declaração expressa de que abrange integralmente os custos relativos aos direitos assegurados pela Constituição Federal, legislação trabalhista, previdenciária, convenções coletivas de trabalho e demais normas aplicáveis.

	3.5 - Caso o regime tributário da empresa envolva recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a proposta deverá considerar a média dos recolhimentos efetuados nos últimos 12 (doze) meses.
	3.6 - Serão aplicadas, ao momento do pagamento, as retenções tributárias previstas na legislação vigente, independentemente dos percentuais indicados na proposta.
	3.7 - O fornecedor poderá substituir, alterar ou excluir sua proposta no sistema até o início da fase de lances, quando prevista.
	3.8 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar, em campo próprio do sistema, o aceite ao termo de participação e declarar:
	3.8.1 - Que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação, que está ciente da obrigatoriedade de comunicar qualquer ocorrência superveniente;
	3.8.2 - Que concorda com todas as condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.8.3 - Que se responsabiliza por todas as transações realizadas no sistema eletrônico;
	3.8.4 - Que cumpre o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 quanto à reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, quando aplicável;
	3.8.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

	3.9 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, também, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida lei, observados os §§ 1º a 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
	3.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, será facultado ao fornecedor, no momento do cadastramento da proposta inicial, parametrizar valor final mínimo (menor preço ou maior desconto), correspondente ao seu lance final aceitável.
	3.10.1 - Nessa hipótese, os lances serão emitidos automaticamente pelo sistema, conforme os parâmetros informados e o intervalo mínimo estabelecido neste Aviso;
	3.10.2 - O valor parametrizado poderá ser alterado durante a fase de lances, desde que não exceda lance já registrado;
	3.10.3 - O valor parametrizado será sigiloso aos demais participantes e à Administração, sendo visíveis apenas os lances efetivamente enviados.


	4 - DA FASE DE LANCES
	4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrada no horário de finalização de lances igualmente previsto neste Aviso.
	4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados quanto ao recebimento e valor registrado.
	4.3 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do objeto.
	4.4 - O fornecedor somente poderá ofertar valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele mesmo registrado no sistema.
	4.4.1 - Serão admitidos lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor lance anteriormente ofertado pelo mesmo fornecedor, sendo considerados, para os fins deste Aviso, como “lances intermediários”.
	4.4.2 - O intervalo mínimo entre os lances, tanto para os intermediários quanto para aqueles que cobrem a melhor oferta, será de R$ 1,00 (um real).

	4.5 - Havendo lances de igual valor ao menor já registrado, prevalecerá aquele que for registrado primeiro no sistema.
	4.6 - O fornecedor que não apresentar lances concorrerá com o valor constante de sua proposta inicial.
	4.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, quanto ao valor do menor lance ou maior desconto, sendo vedada a identificação do respectivo ofertante.
	4.8 - Imediatamente após o término do prazo previsto para a fase de lances, ocorrerá seu encerramento, com ordenamento automático e divulgação pelo sistema dos lances em ordem crescente de classificação.
	4.8.1 - O encerramento da fase de lances será automático e ocorrerá pontualmente no horário indicado, sem prorrogação ou tempo aleatório.

	4.9 - Em caso de inconsistência entre o descritivo dos itens na plataforma eletrônica e o constante no Anexo II – Termo de Referência, prevalecerá este último, para todos os efeitos.

	5 - DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1 - Encerrada a fase de lances, caso a proposta do primeiro colocado esteja acima do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido pela Administração, o agente de contratação poderá realizar negociação por meio do sistema eletrônico, visando à obtenção de condições mais vantajosas.
	5.1.1 - A negociação será iniciada com o fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto. Caso, após a negociação, a proposta ainda não se adeque, a negociação poderá ser estendida aos demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação.

	5.2 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os participantes e registrado na ata da dispensa eletrônica, a ser anexada aos autos do processo.
	5.3 - O agente de contratação solicitará ao fornecedor mais bem classificado o envio, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, da proposta atualizada conforme o último lance ou negociação, utilizando o Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, e, se necessário, documentos complementares.
	5.3.1 - O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação fundamentada do fornecedor, realizada por meio do chat antes do seu término.
	5.3.2 - O agente de contratação verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, observando-se especialmente:
	a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
	c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa – CNJ;
	d) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União – TCU;

	5.3.3 - Alternativamente às alíneas “b”, “c” e “d”, poderá ser utilizada a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
	5.3.4 - As consultas serão realizadas em nome da empresa e também do sócio majoritário, conforme art. 12 da Lei nº 8.429/1992.
	5.3.5 - Se houver ocorrências impeditivas indiretas, o órgão poderá diligenciar para verificar eventual fraude ou burla à sanção aplicável, conforme IN nº 3/2018, §1º: A tentativa de burla será apurada com base em vínculos societários, linhas de fornecimento similares, entre outros; §2º: O fornecedor será previamente convocado para manifestação.
	5.3.6 - Confirmada sanção impeditiva, o fornecedor será inabilitado por ausência de condição de participação.

	5.4 - A proposta classificada em primeiro lugar poderá ser encaminhada à unidade requisitante ou área técnica especializada para análise de conformidade com as especificações do objeto.
	5.4.1 - Serão desclassificadas as propostas que:
	a) Contiverem vícios insanáveis;
	b) Divergirem das especificações técnicas do Aviso ou seus anexos;
	c) Apresentarem preços inexequíveis ou acima do limite previsto;
	d) Não demonstrarem exequibilidade, quando exigido;
	e) Descumprirem outras exigências legais, desde que de forma insanável.

	5.4.2 - Considera-se inexequível a proposta que:
	a) Não cobre custos de execução ou apresente preços simbólicos, irrisórios ou zero, salvo se referentes a bens próprios com renúncia de remuneração;
	b) Contiver valores inferiores a pisos legais obrigatórios (salários, impostos, convenções coletivas etc.).

	5.4.3 - Caso haja indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderão ser solicitadas diligências para comprovação da viabilidade da proposta.

	5.5 - Erros no preenchimento da planilha de custos não serão causa automática de desclassificação, sendo permitida sua correção, desde que:
	5.5.1 - Não ocorra majoração do preço;
	5.5.2 - A substância da proposta não seja alterada.

	5.6 - É exemplo de erro corrigível: indicação indevida de recolhimento de tributos via Simples Nacional, quando a empresa não é optante.
	5.7 - Para a análise de aderência às especificações técnicas, poderá ser colhida manifestação escrita do setor requisitante ou área especializada.
	5.8 - Caso a proposta vencedora seja desclassificada, serão examinadas as seguintes, respeitando-se a ordem de classificação.
	5.8.1 - Havendo necessidade de interrupção da sessão, será feita comunicação no chat, com nova data e horário para retomada.
	5.8.2 - Finalizada a etapa de julgamento e aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, conforme previsto neste Aviso de Contratação Direta.


	6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
	6.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I – Documentação Exigida para Habilitação deste Aviso e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
	6.2 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.2.1 - É dever do fornecedor manter informações e certidões do SICAF devidamente atualizadas e vigentes na data de abertura da sessão pública. Quando solicitado, deverá encaminhar a documentação atualizada.
	6.2.2 - O não cumprimento da obrigação acima implicará a inabilitação do fornecedor, salvo se as certidões forem encontradas válidas por meio de consulta direta aos sites oficiais emissores.

	6.3 - Os documentos não contemplados no SICAF deverão ser enviados em formato digital pelo sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do agente de contratação, prorrogável por igual período, mediante justificativa.
	6.4 - A apresentação de documentos originais físicos somente será exigida quando houver dúvida fundamentada quanto à integridade do documento digital apresentado.
	6.5 - Não serão aceitos documentos com CNPJ ou CPF divergente daquele constante da proposta, salvo nos casos legalmente admitidos.
	6.6 - Quando o fornecedor for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, em nome da filial, exceto para:
	6.6.1 - Atestados de capacidade técnica;
	6.6.2 - Documentos que, por sua natureza, somente possam ser emitidos em nome da matriz.

	6.7 - Será admitida divergência entre CNPJs da matriz e da filial exclusivamente para os documentos CND e CRF/FGTS, desde que comprovada a centralização do recolhimento das contribuições.
	6.8 - Havendo necessidade de análise minuciosa da documentação apresentada, a sessão poderá ser suspensa, com informação no chat do sistema sobre a nova data e horário para continuidade.
	6.9 - Será inabilitado o fornecedor que:
	6.9.1 - Não apresentar qualquer dos documentos exigidos;
	6.9.2 - Apresentá-los em desacordo com as exigências deste Aviso de Contratação Direta.

	6.10 - Nessa hipótese, o agente de contratação examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, até identificar fornecedor que atenda às exigências técnicas do objeto e às condições de habilitação.
	6.11 - Constatado o atendimento às exigências, o fornecedor será declarado habilitado.

	7 - Da CONTRATAÇÃO
	7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho, Carta Contrato ou Autorização).
	7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas neste Aviso.
	7.2.1 - Será admitida a assinatura digital do contrato por meio eletrônico, mediante uso de certificação digital ICP-Brasil, desde que realizada no mesmo prazo previsto no item 7.2.
	7.2.2 - O Crea-GO poderá encaminhar o contrato para assinatura da adjudicatária por meio eletrônico, cabendo à empresa devolvê-lo devidamente assinado dentro do mesmo prazo.
	7.2.3 - Alternativamente à convocação presencial, a Administração poderá encaminhar o instrumento contratual para assinatura da adjudicatária via correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico rastreável, sendo considerado o prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento para a devolução assinada.
	7.2.4 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceitação formal pela Administração.

	7.3 - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.
	7.4 - No momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação previstas neste Aviso, as quais deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência do contrato.

	8 - Das infrações e sanções administrativas
	8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:
	8.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame;
	8.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	d) Deixar de apresentar amostra;
	e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do aviso de contratação direta.

	8.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	8.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame.
	8.1.6 - Fraudar o certame.
	8.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

	8.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.
	8.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

	8.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	8.2.1 - Advertência;
	8.2.2 - Multa;
	8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e
	8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

	8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.
	8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.
	8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
	8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
	8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da contratação.
	8.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	8.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	8.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
	8.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
	8.10 - A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e intimará o fornecedor ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	8.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	8.11.1 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento.
	8.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

	8.12 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.1.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	a) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	9.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	9.2 - As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.3 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.4 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.6 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.11 - Da sessão pública será divulgado o relatório da dispensa eletrônica no sistema eletrônico.
	9.12 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.12.1 - ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
	9.12.2 - ANEXO II – Termo de Referência
	9.12.3 - ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial
	9.12.4 - ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato.
	Goiânia, 30 de maio de 2025.
	Antonio Carlos Costa de Holanda
	Área de Edital e Termo de Referência
	Departamento de Licitação


	1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
	1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
	1.2 - Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
	1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo no Registro Público de Empresas Mercantis da Junta Comercial da respectiva sede, com documentos comprobatórios de seus administradores.
	1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil publicada no DOU e arquivada na Junta Comercial da UF onde se localizar a filial, conforme IN DREI/ME nº 77/2020.
	1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local da sede, com documentos comprobatórios de seus administradores.
	1.6 - Filial, sucursal ou agência: inscrição e averbação do ato constitutivo da unidade no Registro correspondente, conforme natureza societária.
	1.7 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação vigente.

	2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
	2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, conforme o caso.
	2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), inclusive os relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.
	2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
	2.4 - Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz para maiores de 14 (quatorze) anos.
	2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
	2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
	2.7 - Caso o fornecedor seja isento dos tributos Estaduais/Distritais ou Municipais/Distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante apresentação de declaração da Fazenda respectiva, ou outra equivalente, na forma da lei.

	3 - Qualificação Econômico-Financeira
	3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133 de 2021, art. 69, caput, inciso II.

	4 - Qualificação Técnica
	4.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.
	4.2 - O fornecedor deverá estar cadastrado no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF.
	4.3 - O fornecedor deverá apresentar:
	4.3.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	a) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor, em papel timbrado e devidamente assinados.


	4.4 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração:
	4.4.1 - Cópia do contrato que deu suporte à contratação;
	4.4.2 - Endereço atual da contratante;
	4.4.3 - Local de execução do objeto contratado;
	4.4.4 - E demais documentos que se fizerem necessários.


	1 - DO OBJETO
	1.1 - A presente contratação tem por objeto a aquisição de 100 (cem) molduras personalizadas para certificados a serem entregues na solenidade do Troféu Seriema – 23º Prêmio Crea de Meio Ambiente, conforme modelos e especificações constantes deste Termo de Referência, divididos da seguinte forma:
	1.1.1 - Modelo 1 – Premiados: 90 (noventa) unidades;
	1.1.2 - Modelo 2 – Comissão Julgadora: 9 (nove) unidades;
	1.1.3 - Modelo 3 – Menção Honrosa: 1 (uma) unidade.

	1.2 - Todas as molduras deverão ser fornecidas com certificado já inserido, acabamento finalizado e características técnicas mínimas conforme abaixo:
	1.2.1 - Dimensões finais externas da moldura: 36 cm (altura) x 45 cm (largura);
	1.2.2 - Paspatur interno preto, com 3 cm de largura;
	1.2.3 - Vidro antirreflexo, com espessura mínima de 2 mm;

	1.3 - Acabamento traseiro com:
	1.3.1 - Duratex como fundo;
	1.3.2 - Gancho triângulo metálico para fixação;
	1.3.3 - Fita gomada parda aplicada nas bordas;
	1.3.4 - Sistema “flex pontas” para sustentação interna do certificado.

	1.4 - Os certificados, impressos em papel A4 padrão, serão fornecidos pela Contratante e deverão ser inseridos nas molduras pela Contratada antes da entrega.
	1.5 - As molduras deverão seguir rigorosamente os modelos visuais de referência a seguir:
	Medidas das molduras devidamente finalizadas
	1.5.1 - 90 (noventa) molduras semelhantes ao Modelo 1 abaixo ilustrado, para os Premiados:
	1.5.2 - 9 (nove) Molduras semelhantes ao Modelo 2 abaixo ilustrado, para a Comissão Julgadora:
	1.5.3 - 1 (uma) Moldura semelhante ao Modelo 3 abaixo ilustrado, para a Menção Honrosa:
	1.5.4 - Detalhes com vistas de frente dos materiais:
	1.5.5 - Detalhes do verso das molduras, antes do acabamento:
	1.5.6 - Detalhes do verso das molduras com acabamento finalizado com gancho triângulo para pendurar na parede e aplicação de fita gomada parda para isolar o quadro/certificado:

	1.6 - O objeto desta contratação se enquadra como bem de consumo comum, conforme definição constante do Decreto Federal nº 10.818/2021.

	2 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
	2.1 - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da assinatura do contrato, conforme artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

	3 - Da FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3.1 - O Troféu Seriema – Prêmio Crea de Meio Ambiente, instituído pelo Crea-GO em 2001, constitui-se em relevante instrumento institucional de reconhecimento público a práticas que promovam a sustentabilidade, o desenvolvimento ambientalmente responsável e a valorização da Engenharia, Agronomia e Geociências no Brasil. Com mais de duas décadas de existência, consolidou-se como um dos mais longevos e respeitados prêmios ambientais do Sistema Confea/Crea/Mútua, sendo amplamente reconhecido por sua credibilidade e abrangência.
	3.2 - A presente contratação insere-se no contexto da 23ª edição do Prêmio, aprovada pela Decisão de Diretoria nº 007/2025, e regulamentada pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável – Codesu. Conforme estabelece expressamente o artigo 17 do Regulamento do evento:
	“Os autores e coautores dos trabalhos premiados receberão um certificado atestando sua condição de vencedor do Troféu Seriema.”
	3.3 - Além dos vencedores, também estão previstas entregas de certificados aos membros da Comissão Julgadora e à Menção Honrosa da edição, compondo o rol de homenageados formais.
	3.4 - A entrega de certificados emoldurados, prontos para exibição, não constitui mero aspecto estético, mas sim ato simbólico e funcional indissociável da própria premiação. A moldura representa o elemento de finalização física e institucional do certificado, conferindo-lhe valor perene, proteção física e dignidade visual compatível com a magnitude do evento e da honraria concedida.
	3.5 - A escolha por entregar os certificados já montados em molduras prontas visa garantir:
	3.5.1 - A padronização visual e material dos elementos entregues;
	3.5.2 - A preservação de sua integridade física, evitando deteriorações;
	3.5.3 - A elevação do prestígio da premiação, condizente com o papel do Crea-GO como indutor da valorização ambiental e profissional;
	3.5.4 - A eliminação de encargos logísticos e operacionais dos homenageados, reforçando o caráter institucional da homenagem.

	3.6 - Ao todo, serão confeccionadas 100 (cem) molduras, com a seguinte distribuição:
	3.6.1 - 90 (noventa) para os premiados (autores e coautores),
	3.6.2 - 9 (nove) para os membros da Comissão Julgadora,
	3.6.3 - 1 (uma) para a Menção Honrosa.

	3.7 - A entrega será realizada de forma personalizada e simultânea à solenidade de premiação, sendo a moldura parte integrante do material que compõe o kit cerimonial.
	3.8 - Trata-se de bem padronizado e de consumo comum, conforme definido pelo Decreto Federal nº 10.818/2021, e caracterizado como tal pelo seu uso repetido, perecibilidade e aplicabilidade generalizada em eventos institucionais semelhantes.
	3.9 - A contratação encontra-se devidamente fundamentada no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitação para contratação de bens e serviços comuns cujo valor seja inferior a R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), desde que observados os princípios do planejamento, eficiência e interesse público, todos rigorosamente atendidos neste processo.
	3.10 - Ressalta-se que já houve contratações anteriores de molduras com especificações equivalentes, demonstrando a continuidade administrativa, a regularidade do procedimento e a aderência à prática consolidada de reconhecimento cerimonial no âmbito do Crea-GO.

	4 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4.1 - A solução definida pelo Crea-GO consiste na aquisição direta, mediante dispensa de licitação, de 100 (cem) molduras padronizadas para certificados, conforme modelos, quantidades e especificações técnicas descritas neste Termo de Referência.
	4.2 - A adoção da dispensa de licitação está fundamentada no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de aquisição de bem de consumo comum com valor estimado inferior ao limite legal, estando o procedimento plenamente alinhado aos princípios da economicidade, vantajosidade, planejamento e racionalidade administrativa.
	4.3 - Trata-se de solução específica, objetiva e adequada à demanda institucional prevista no Regulamento do Troféu Seriema – 23º Prêmio Crea de Meio Ambiente, com a finalidade de garantir o fornecimento de molduras compatíveis com os certificados que serão oficialmente entregues aos premiados, à Menção Honrosa e à Comissão Julgadora durante o evento.
	4.4 - A aquisição pronta das molduras com padrão técnico previamente definido contribui para mitigar riscos de perdas, retrabalhos, glosas e inconsistências estéticas, além de assegurar uniformidade visual e identidade institucional ao material entregue, o que reforça o prestígio e a credibilidade do Crea-GO junto aos participantes do evento e à sociedade.
	4.5 - A solução contempla todo o ciclo de vida do objeto até sua entrega definitiva à Administração, considerando o fornecimento completo, a integridade do produto, sua durabilidade e a adequação à finalidade prevista, respeitando os parâmetros do art. 6º, incisos XII e XIII da Lei nº 14.133/2021.
	4.6 - Não foram identificados requisitos técnicos ou operacionais que restrinjam a competitividade do certame, haja vista que o objeto é de ampla oferta no mercado nacional, com fornecedores disponíveis em múltiplas praças e sem exigência de licenças especiais ou exclusividades.

	5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1 - EA presente contratação observará critérios de sustentabilidade, com base no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, incluindo:
	5.1.1 - Racionalização do consumo de água e energia elétrica nos processos produtivos;
	5.1.2 - Treinamento dos colaboradores para redução de desperdícios e prevenção à poluição;
	5.1.3 - Destinação adequada dos resíduos gerados;
	5.1.4 - Responsabilidade exclusiva da Contratada pelo cumprimento das normas ambientais aplicáveis.

	5.2 - Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.
	5.2.1 - A vedação justifica-se pela necessidade de padronização estética, acabamento uniforme e controle direto de qualidade, que são requisitos essenciais à entrega institucional dos certificados do Troféu Seriema. Por se tratar de objeto simples, de baixo valor, a execução deve ser centralizada na empresa contratada, sob sua total responsabilidade técnica e jurídica, o que se mostra incompatível com a descentralização da execução. A subcontratação poderia comprometer a uniformidade visual, a qualidade dos materiais e o cumprimento do prazo.

	5.3 - É vedada a participação de empresas em consórcios ou cooperativas.
	5.3.1 - A vedação à participação de consórcios justifica-se pela simplicidade e indivisibilidade do objeto, cuja execução requer unidade de comando, padrão técnico único e responsabilidade contratual concentrada, evitando atrasos, conflitos operacionais ou divergências na entrega.
	5.3.2 - A vedação à participação de cooperativas fundamenta-se na inadequação estrutural desse modelo organizacional à natureza da contratação pretendida, que exige execução individualizada, padronização técnico-estética rigorosa e responsabilização direta e inequívoca pela entrega do objeto.
	5.3.3 - A estrutura descentralizada e solidária das cooperativas tende a dificultar o controle de qualidade, a uniformidade dos insumos utilizados e imposição de sanções proporcionais, o que pode comprometer a eficiência, rastreabilidade e integridade da execução contratual.
	5.3.4 - A ampla oferta de empresas individuais, micro e pequenas empresas aptas a fornecer o objeto no mercado nacional afasta o risco à competitividade, isonomia ou economicidade da contratação.

	5.4 - Será exigida apresentação de amostras físicas dos produtos a serem fornecidos.
	5.4.1 - O fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar as amostras no prazo de até 2 (dois) dias corridos, contados da solicitação formal.
	5.4.2 - As amostras deverão ser entregues na sede do Crea-GO, situada na Rua 239, nº 561 – Setor Universitário, Goiânia – GO, CEP 74605-070, sob responsabilidade da empresa.
	5.4.3 - A análise das amostras será feita pela Coordenadoria de Cerimonial e Eventos, podendo ser manuseadas e desmontadas sem direito a indenização.
	5.4.4 - Deverão ser apresentadas amostras dos três modelos de molduras, sendo obrigatória a apresentação de ao menos um exemplar contendo certificado inserido, conforme especificações deste Termo de Referência.
	5.4.5 - O não cumprimento do prazo ou das especificações das amostras, sem justificativa aceita, resultará na desclassificação da proposta.
	5.4.6 - Caso as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não sejam aceitas, serão analisadas, em ordem de classificação, as propostas subsequentes, até a aprovação de um fornecedor apto.
	5.4.7 - As amostras não retiradas no prazo de 2 (dois) dias úteis após encerrado o certame poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

	5.5 - Não será exigida garantia contratual, conforme artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, dada a natureza do objeto e o valor estimado da contratação.
	5.6 - Aplica-se a garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), a partir da data do recebimento definitivo do objeto.
	5.7 - Durante o prazo legal de garantia, eventuais produtos com vício ou defeito de fabricação deverão ser substituídos pela Contratada, sem ônus à Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação formal.

	6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6.1 - A entrega dos bens será realizada de forma integral, após assinatura do contrato e mediante emissão de Ordem de Serviço formalizada pela Área de Aquisições e Contratos da Contratante. O prazo máximo de entrega será de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
	6.2 - Caso a Contratada anteveja qualquer impedimento para realizar a entrega dentro do prazo estabelecido, deverá comunicar formalmente à Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias corridos, as razões que justifiquem eventual pleito de prorrogação, o qual será analisado conforme o disposto no contrato. Situações de caso fortuito ou força maior deverão ser devidamente comprovadas.
	6.3 - Os bens deverão ser entregues na Área de Recursos Materiais e Patrimoniais da Contratante, no seguinte endereço: Rua 239, nº 561 – Setor Universitário, Goiânia – GO, CEP 74605-070, das 8 h às 16 h, de segunda a sexta-feira.
	6.4 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) servidor(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para fins de posterior verificação de conformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e da proposta contratada, nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	6.5 - Os bens que estiverem em desacordo com as especificações poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, devendo a Contratada substituí-los, às suas expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da notificação formal da Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais.
	6.6 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório, mediante termo de aceite formal, lavrado pela autoridade responsável, após verificação da conformidade, quantidade e integridade dos bens entregues.
	6.7 - Caso a verificação para o recebimento definitivo não seja formalizada no prazo acima estipulado, considerar-se-á o objeto como recebido definitivamente no último dia do referido prazo, conforme previsto no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	6.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade por eventuais vícios ocultos, falhas de conformidade, má qualidade ou defeitos nos bens fornecidos, aplicando-se, inclusive após o recebimento definitivo, as responsabilidades civis previstas em lei.

	7 - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
	7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade às cláusulas pactuadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências da inexecução total ou parcial de suas obrigações.
	7.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Contratante.
	7.2.1 - O fiscal do contrato deverá manter registro formal de todas ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando providências necessárias para regularização de falhas.
	7.2.2 - O fiscal informará tempestivamente à autoridade competente quaisquer situações que extrapolem sua atribuição, para a devida deliberação administrativa.

	7.3 - A Contratada deverá reparar, corrigir, substituir ou refazer, total ou parcialmente às suas expensas, objeto que apresentar vícios, defeitos ou desconformidades decorrentes da execução ou dos materiais utilizados.
	7.4 - A Contratada será integralmente responsável pelos danos que, em decorrência da execução contratual, vier a causar direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
	7.4.1 - A fiscalização pela Contratante não exime a Contratada de suas responsabilidades, nem implica corresponsabilidade da Administração por vícios, falhas ou inadimplementos na execução do objeto.

	7.5 - A Contratada será única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato.
	7.5.1 - A inadimplência da Contratada em relação a tais encargos não transfere à Contratante qualquer responsabilidade e não poderá onerar o objeto contratado.

	7.6 - As comunicações entre Contratante e Contratada deverão ser formalizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagens eletrônicas com registro.
	7.7 - O gestor do contrato poderá convocar representante da Contratada sempre que necessário à adoção imediata de providências para a regular execução do contrato.
	7.8 - Antes da autorização para pagamento da nota fiscal ou fatura, será verificada a regularidade da Contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
	7.9 - Caso as informações não estejam disponíveis no SICAF, será exigida a apresentação atualizada dos seguintes documentos:
	7.9.1 - Certidão Negativa de Débito (CND) Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	7.9.2 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
	7.9.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	7.9.4 - Consulta consolidada de pessoa jurídica emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU).


	8 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada será precedida do recebimento definitivo do objeto, conforme previsto neste Termo de Referência.
	8.2 - O recebimento provisório será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, mediante verificação sumária da conformidade com as especificações pactuadas, e lavratura de termo específico pelo fiscal designado.
	8.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após análise da qualidade e quantidade dos bens, e será formalizado por termo de recebimento definitivo emitido pela autoridade competente ou comissão designada.
	8.4 - A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá refletir com exatidão o objeto efetivamente entregue e atestado, contendo, obrigatoriamente:
	8.4.1 - O prazo de validade do documento fiscal;
	8.4.2 - A data de emissão;
	8.4.3 - Os dados do contrato e da Contratante;
	8.4.4 - A data de entrega dos bens fornecidos;
	8.4.5 - O valor exato devido;
	8.4.6 - O destaque dos valores sujeitos a retenções tributárias cabíveis.

	8.5 - Em caso de glosa parcial do objeto, a Contratante comunicará à Contratada para que esta emita nova Nota Fiscal/Fatura com o valor efetivamente atestado.
	8.6 - Os prazos máximos para liquidação da despesa e pagamento obedecerão às seguintes condições:
	8.6.1 - A liquidação da despesa será realizada no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada;
	8.6.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da liquidação da despesa.

	8.7 - Caso a Nota Fiscal/Fatura apresente erro ou omissão, ou haja qualquer impedimento à liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a correção pela Contratada. O novo prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização, sem ônus para a Contratante.
	8.8 - Previamente a cada pagamento, o Crea-GO deverá:
	8.8.1 - Verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada junto ao SICAF ou sistemas equivalentes;
	8.8.2 - Consultar os seguintes cadastros públicos de responsabilização:
	a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (CNJ);
	b) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS/CGU);
	c) Cadastro de Inidôneos e Inabilitados do Tribunal de Contas da União (TCU);

	8.8.3 - Exigir apresentação atualizada dos seguintes documentos, caso não estejam disponíveis por meio eletrônico:
	a) Certidão Negativa de Débitos (CND) Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
	c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo TCU.


	8.9 - Constatada irregularidade na regularidade fiscal ou na manutenção das condições de habilitação, a Contratada será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar a situação ou apresentar defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Contratante.
	8.10 - Não havendo regularização, ou sendo a defesa julgada improcedente, a Contratante adotará as medidas administrativas cabíveis, incluindo a rescisão contratual, garantido contraditório e ampla defesa.
	8.11 - Enquanto não for formalmente decidida a rescisão contratual, e desde que haja entrega regular do objeto, os pagamentos poderão ser realizados, a critério da Administração, até a deliberação final.
	8.12 - No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, independentemente dos percentuais indicados na proposta ou na planilha de preços.
	8.13 - A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será dispensada da retenção dos tributos abrangidos por aquele regime, desde que comprove sua condição atualizada mediante documento oficial.
	8.14 - O disposto nesta cláusula está em conformidade com os princípios da legalidade, controle, economicidade e eficiência previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como com as boas práticas administrativas que condicionam o pagamento à verificação da conformidade do objeto com o pactuado.

	9 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Crea-GO, para o exercício 2025.
	9.2 - Nos termos do art. 86 da Portaria Crea-GO nº 007/2024, de 5 de janeiro de 2024, após a estimativa de despesas/justificativa de preços os autos seguirão para a Área de Contabilidade para manifestação a respeito da disponibilidade ou previsão orçamentária para atender à contratação.

	10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	10.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pela Coordenadoria de Cerimonial e Eventos, na pessoa dos colaboradores Danilo Ferreira Diniz Suriani e Abadilene Marques de Oliveira, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei nº 14.133/2021.
	Goiânia, 17 de dezembro de 2024.
	Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.

	(Quando não for sócio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar respectiva procuração)

	1 - DAS PARTES
	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente contrato decorre da Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 90010/2025, realizada em 6 de junho de 2025, na forma do Artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, datado de ___/___/______, tudo constante do processo n° 52138/2025, parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - A presente contratação tem por objeto a aquisição de 100 (cem) molduras personalizadas para certificados a serem entregues na solenidade do Troféu Seriema – 23º Prêmio Crea de Meio Ambiente, conforme modelos e especificações constantes deste Termo de Referência, divididos da seguinte forma:
	3.1.1 - Modelo 1 – Premiados: 90 (noventa) unidades;
	3.1.2 - Modelo 2 – Comissão Julgadora: 9 (nove) unidades;
	3.1.3 - Modelo 3 – Menção Honrosa: 1 (uma) unidade.

	3.2 - Todas as molduras deverão ser fornecidas com certificado já inserido, acabamento finalizado e carac-terísticas técnicas mínimas conforme abaixo:
	3.2.1 - Dimensões finais externas da moldura: 36 cm (altura) x 45 cm (largura);
	3.2.2 - Paspatur interno preto, com 3 cm de largura;
	3.2.3 - Vidro antirreflexo, com espessura mínima de 2 mm;

	3.3 - Acabamento traseiro com:
	3.3.1 - Duratex como fundo;
	3.3.2 - Gancho triângulo metálico para fixação;
	3.3.3 - Fita gomada parda aplicada nas bordas;
	3.3.4 - Sistema “flex pontas” para sustentação interna do certificado.

	3.4 - Os certificados, impressos em papel A4 padrão, serão fornecidos pela Contratante e deverão ser inseridos nas molduras pela Contratada antes da entrega.

	4 - DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO
	4.1 - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da assinatura do Contrato, nos termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.
	4.2 - O valor total da contratação é de R$ .......... (.....):
	4.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	4.3.1 - O Termo de Referência;
	4.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n° 52138/2025;
	4.3.3 - A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica;
	4.3.4 - A Proposta do contratado;

	4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

	5 - DOs MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	5.1 - A execução contratual terá início após a assinatura do instrumento de contrato e emissão de Ordem de Fornecimento pela Área de Aquisições e Contratos da Contratante.
	5.2 - A Contratada deverá confeccionar e fornecer as molduras personalizadas, com os respectivos certificados já inseridos, em conformidade com especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência, respeitando o prazo e local definidos pela Contratante.
	5.3 - A entrega das molduras deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local indicado pela Coordenadoria de Cerimonial e Eventos, com a antecedência necessária à solenidade de premiação.
	5.4 - A Contratada deverá assegurar que os materiais, dimensões, acabamento e demais características estejam rigorosamente de acordo com o modelo apresentado e aprovado pela Contratante.
	5.5 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado como fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o qual será responsável por registrar ocorrências, solicitar correções e encaminhar à autoridade competente eventuais irregularidades.
	5.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigações ensejará a aplicação de sanções administrativas, inclusive rescisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das condições pactuadas.
	5.7 - A Contratada deverá manter preposto formalmente aceito pela Contratante, com disponibilidade para contato direto durante a vigência contratual, inclusive para atendimentos presenciais, caso necessário.
	5.8 - A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, qualquer item que apresente vício, defeito ou desconformidade com as especificações, mesmo após a entrega.
	5.9 - A Contratada será responsável por eventuais danos causados à Contratante ou a terceiros, inclusive durante transporte, entrega ou manuseio dos itens, independente da fiscalização exercida pela Administração.
	5.10 - As comunicações entre Contratante e Contratada deverão ocorrer por escrito, admitindo-se o uso de e-mails institucionais que assegurem rastreabilidade, mediante confirmação de recebimento.
	5.11 - O pagamento somente será efetuado após:
	5.11.1 - Entrega definitiva das molduras, com aceite formal pela área demandante;
	5.11.2 - Comprovação de regularidade da Contratada nos cadastros públicos de responsabilização como:
	a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (CNJ);
	b) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS/CGU);
	c) Cadastro de Inidôneos e Inabilitados do TCU.

	5.11.3 - Apresentação, caso necessário, dos seguintes documentos atualizados:
	a) Certidão Negativa de Débitos (CND) de Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
	c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU).


	5.12 - A fiscalização da Contratante não exime a Contratada de suas responsabilidades legais, nem transfere qualquer ônus à Administração por vícios ou falhas na execução contratual.
	5.13 - A responsabilidade da Contratada se estenderá a eventuais vícios ocultos, falhas de conformidade ou defeitos constatados após o recebimento definitivo, aplicando-se a legislação civil vigente.

	6 - DA SUBCONTRATAÇÃO
	6.1 - Não será admitida, em qualquer hipótese, a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

	7 - DO PAGAMENTO
	7.1 - O valor total da contratação é de R$ .......... (.............................).
	7.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas incidentes sobre a execução do objeto, incluindo tributos, transporte, embalagem, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras necessárias ao cumprimento integral do objeto.

	7.2 - O pagamento será realizado em parcela única, após recebimento definitivo das molduras personalizadas com certificados já inseridos, condicionado ao cumprimento integral das exigências contratuais e observadas as condições abaixo.
	7.3 - Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 (um) dia, contado da data de entrega dos bens, pelo(a) responsável pela fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.3.1 - A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os bens entregues, por meio de profissional técnico competente, acompanhado de representante da Contratada, com a finalidade de verificar a adequação das molduras e constatar arremates, retoques ou substituições, se necessários.
	7.3.2 - Para fins de recebimento provisório, o fiscal do contrato registrará em relatório o resultado da verificação técnica, podendo haver redimensionamento de valores a ser pagos, com base na conformidade do objeto entregue, a ser encaminhado ao gestor do contrato.

	7.4 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo de 1 (um) dia, às suas expensas, total ou parcialmente, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	7.4.1 - O recebimento provisório poderá ficar condicionado, quando cabível, à entrega de instruções e documentos técnicos exigíveis.
	7.4.2 - O fiscal do contrato elaborará Relatório Circunstanciado e o encaminhará ao gestor do contrato, conforme sua atribuição.
	7.4.3 - Quando exercida por único servidor, a fiscalização do contrato deverá registrar as ocorrências em relatório com análise e conclusão, encaminhando-o para emissão do aceite definitivo.

	7.5 - Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso estejam em desacordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos em até 1 (um) dia útil, contado da notificação da Contratante.
	7.6 - Poderá ser utilizado o Instrumento de Medição do Resultado (IMR) para avaliação da conformidade da entrega, havendo redimensionamento do valor devido, caso se verifique:
	7.6.1 - Inexecução parcial ou total, ou qualidade inferior à exigida;
	7.6.2 - Utilização de materiais ou métodos divergentes do especificado.

	7.7 - O recebimento definitivo será realizado em até 1 (um) dia, contado do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada, mediante verificação da conformidade, qualidade e quantidade do objeto entregue, com base nos documentos do fiscal do contrato.
	7.7.1 - Eventuais irregularidades impeditivas da liquidação serão comunicadas à Contratada, com indicação das cláusulas descumpridas.
	7.7.2 - Será emitido Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, com base no relatório do fiscal.
	7.7.3 - A empresa será então comunicada a emitir a nota fiscal/fatura, com valor ajustado, se for o caso.

	7.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios ocultos, falhas de conformidade ou defeitos no objeto entregue.
	7.9 - A emissão da nota fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto.
	7.10 - Em caso de glosa parcial, a Contratante comunicará à Contratada para emissão de nova nota fiscal/ fatura com o valor ajustado.
	7.11 - A nota fiscal deverá conter:
	7.11.1 - Prazo de validade;
	7.11.2 - Data de emissão;
	7.11.3 - Dados do contrato e da Contratante;
	7.11.4 - Período de execução;
	7.11.5 - Valor a pagar;
	7.11.6 - Destacadas, quando aplicável, as retenções legais.

	7.12 - Havendo erro na nota fiscal ou pendência impeditiva da liquidação, o pagamento será suspenso até regularização, sem prejuízo à Contratante.
	7.13 - Antes da emissão da nota de empenho e de cada pagamento, a Contratante verificará:
	7.13.1 - Manutenção das condições de habilitação;
	7.13.2 - Ausência de impedimentos legais à contratação.

	7.14 - Constatada irregularidade, a Contratada será notificada para regularização ou apresentação de defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez.
	7.15 - Se não houver regularização, a Contratante comunicará os órgãos competentes e poderá adotar medidas de ressarcimento e rescisão.
	7.16 - Persistindo a irregularidade, será instaurado processo de rescisão contratual, assegurado o contraditório e ampla defesa.
	7.17 - Caso o objeto tenha sido executado regularmente, os pagamentos continuarão sendo feitos até decisão sobre eventual rescisão.
	7.18 - O pagamento será realizado com as retenções tributárias previstas em lei, conforme regime jurídico da Contratada.
	7.19 - A Contratada optante pelo Simples Nacional estará isenta das retenções abrangidas por esse regime, mediante comprovação válida da opção.
	7.20 - Os prazos máximos são:
	7.20.1 - Até 15 (quinze) dias úteis para liquidação, contados do recebimento da nota fiscal;
	7.20.2 - Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, contados da liquidação da despesa.


	8 - DO REAJUSTE CONTRATUAL
	8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	8.1.1 - Após decorrido o interregno de 12 (doze) meses, independentemente de solicitação da Contratada, os preços serão reajustados com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculada desde o mês de referência da proposta até o mês anterior ao do reajuste, aplicando-se exclusivamente às obrigações com execução iniciada e concluída após a anualidade.

	8.2 - Os reajustes subsequentes ao primeiro observarão interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste aplicado.
	8.3 - Em caso de atraso ou ausência de divulgação oficial do índice previsto, será aplicada, em caráter provisório, a última variação conhecida, com posterior compensação da diferença após a divulgação do índice definitivo.
	8.4 - O índice a ser considerado nas medições finais será obrigatoriamente o índice definitivo divulgado pelo órgão oficial.
	8.5 - Caso o índice pactuado venha a ser extinto ou por qualquer razão não possa mais ser utilizado, será adotado, automaticamente, o índice que vier a substituí-lo por determinação legal ou normativa.
	8.6 - Na ausência de previsão legal sobre índice substituto, as partes deverão pactuar novo índice oficial, mediante termo aditivo específico, com base em critério técnico e econômico adequado.
	8.7 - O reajuste de preços com base no índice pactuado poderá ser formalizado por apostilamento, nos termos do §1º do artigo 135 da Lei nº 14.133, de 2021.

	9 - DAS OBRIGAÇÕES DO Contratante
	9.1 - Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, conforme as cláusulas contratuais e os termos da proposta vencedora.
	9.2 - Receber o objeto nas condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência, realizando o ateste de conformidade ou a devolução motivada, conforme o caso.
	9.3 - Notificar formalmente a Contratada sobre falhas, imperfeições ou irregularidades verificadas na execução, fixando prazo para devida correção e certificando-se da adequação das providências adotadas.
	9.4 - Prestar à Contratada, seus representantes e colaboradores, as informações e os esclarecimentos necessários à adequada e tempestiva execução do contrato.
	9.5 - Designar servidor ou comissão como fiscal do contrato, incumbido do acompanhamento da execução, do registro das ocorrências relevantes e da adoção das providências cabíveis, em conformidade com a legislação aplicável.
	9.6 - Exigir, mediante justificativa formal, o afastamento e a substituição de empregado ou preposto da Contratada que descumpra normas contratuais, dificulte a fiscalização ou adote conduta incompatível com a adequada execução do objeto.
	9.7 - Fiscalizar, a qualquer tempo, a manutenção das condições de habilitação da Contratada, podendo exigir a apresentação de documentos comprobatórios, inclusive em sua via original.
	9.8 - Efetuar o pagamento devido à Contratada, conforme condições e prazos estabelecidos no contrato, condicionado ao integral cumprimento das obrigações pactuadas e ao ateste da execução contratual.
	9.9 - Atestar a nota fiscal ou fatura apresentada pela Contratada ou, havendo desconformidades, devolvê-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente justificada, para fins de regularização.
	9.10 - Aplicar as sanções administrativas cabíveis à Contratada nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, nos termos da legislação vigente e do contrato.
	9.11 - Comunicar eventuais irregularidades na execução do contrato ao órgão de controle interno, para a adoção das medidas cabíveis.
	9.12 - Emitir decisões formais e fundamentadas sobre todas solicitações e reclamações apresentadas pela Contratada, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, protelatórios ou irrelevantes.
	9.13 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que relacionados à execução do contrato, tampouco por danos causados a terceiros, conforme previsto no §2º do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

	10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	10.1 - Cumprir todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, arcando exclusivamente com riscos e despesas decorrentes da entrega pontual, integral e conforme as especificações do objeto.
	10.2 - Efetuar a entrega das molduras nas condições, prazos e local definidos neste Termo de Referência, acompanhadas da respectiva nota fiscal, contendo a identificação clara do produto (marca, modelo, fabricante, origem e prazo de garantia legal).
	10.3 - Responsabilizar-se por todos os vícios e defeitos do objeto fornecido, conforme os artigos 12 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), inclusive pela substituição, sem ônus, de qualquer item defeituoso.
	10.4 - Atender prontamente às determinações do fiscal ou gestor do contrato, prestando esclarecimentos e informações solicitados.
	10.5 - Corrigir, substituir ou refazer, total ou parcialmente, às suas expensas e dentro do prazo estipulado, os bens que apresentarem não conformidade com as especificações contratuais.
	10.6 - Comunicar formalmente à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para entrega, qualquer impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, com a devida justificativa.
	10.7 - Assumir integral responsabilidade por danos causados à Administração ou a terceiros, por vícios, defeitos ou falhas na entrega do objeto, conforme artigos 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais descontos, glosas ou penalidades contratuais.
	10.8 - Manter válidas, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e qualificação exigidas no momento da contratação.
	10.9 - Quando não for possível verificar a regularidade fiscal por meio do SICAF, apresentar junto à nota fiscal, para fins de pagamento:
	10.9.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	10.9.2 - Certidão conjunta de tributos federais e Dívida Ativa da União;
	10.9.3 - Certidões estaduais ou distritais;
	10.9.4 - Certidão de Regularidade do FGTS;
	10.9.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	10.9.6 - Consulta consolidada do TCU.

	10.10 - Responder por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, sociais e acessórias relativas ao pessoal eventualmente mobilizado para a entrega do objeto, eximindo a Contratante de qualquer vínculo ou responsabilidade subsidiária.
	10.11 - Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer intercorrências que possam comprometer a entrega do objeto.
	10.12 - Arcar com todos custos decorrentes de eventual erro no dimensionamento da proposta, inclusive quando houver variação nos custos de insumos ou transporte, salvo nos casos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021.
	10.13 - Obedecer às normas de segurança, higiene, sigilo e conduta da Contratante, bem como às disposições legais federais, estaduais e municipais aplicáveis à execução do contrato.
	10.14 - Cumprir integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sempre que houver, ainda que de forma indireta ou residual, acesso a dados pessoais no contexto da execução contratual, inclusive com a adoção de medidas preventivas e orientação de seus empregados, prepostos ou terceiros envolvidos.
	10.15 - Guardar sigilo sobre informações institucionais, administrativas ou operacionais a que tiver acesso em decorrência da execução do contrato, abstendo-se de divulgar, reproduzir ou compartilhar dados, imagens, documentos ou comunicações, sob pena de responsabilização nos termos da legislação vigente.
	10.16 - Não empregar, em qualquer fase da execução do objeto, mão de obra em condição irregular, vedada a contratação de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze), e vedada a contratação de menores de 18 (dezoito) anos para atividades perigosas, insalubres ou em horário noturno, nos termos da legislação vigente.

	11 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
	11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de proteção de dados no instrumento de contrato, de acordo com os princípios e finalidades elencados nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei n. 13709/2018. Acrescenta-se que esse tratamento é direcionado à execução de atividades necessárias para o alcance das finalidades de serviço.
	11.1.1 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebração de contrato/convênio/acordo de cooperação técnica ou instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios e finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservância ao proposto, será penalizado nas esferas administrativa, civil e criminal.
	11.1.2 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento, respeitando o que dispõe a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados com outras pessoas físicas ou jurídicas, exceto em casos legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.
	11.1.3 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigações e condições apresentadas nessa cláusula, abarcando a Política de Privacidade do Crea-GO.
	11.1.4 - Haverá cooperação entre as partes no que diz respeito ao cumprimento de obrigações decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados vigentes, além de solicitações e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle administrativo.
	11.1.5 - Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o Crea-GO terá acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre as partes.
	11.1.6 - O Contratado declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o compromisso de adequação de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirão de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.
	11.1.7 - O Contratado e o Crea-GO tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se como acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilegítimas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais situações que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.
	11.1.8 - O Contratado tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do tratamento de dados pessoais, cuja realização está atrelada a efetivação do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda, após finalizada a necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.


	12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em função da natureza do objeto e do valor envolvido na prestação dos serviços.

	13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o Contratado que:
	a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) Der causa à inexecução total do contrato;
	d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
	i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	13.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	13.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133 de 2021);
	13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133 de 2021);
	13.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133 de 2021).
	13.2.4 - Multa:
	a) Moratória de 0,5 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos;
	b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	d) Para as infrações descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	e) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.


	13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n.° 14.133 de 2021).
	13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n.° 14.133 de 2021).
	13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133 de 2021).

	13.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n.° 14.133 de 2021).
	13.6 - Antes do encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	13.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	13.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n.° 14.133 de 2021):
	a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) As peculiaridades do caso concreto;
	c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	13.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, ampla defesa e obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.° 14.133 de 2021).
	13.11 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei n.° 14.133 de 2021).
	13.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13.13 - Os débitos do contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

	14 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1 - O contrato será extinto com o adimplemento total das obrigações pactuadas, por ambas as partes, e após o recebimento definitivo do objeto pela Contratante, ainda que isso ocorra antes do prazo inicialmente previsto para sua vigência.
	14.2 - Caso as obrigações não sejam integralmente cumpridas no prazo contratual, caberá à Contratante avaliar possibilidade de prorrogação excepcional da vigência, mediante justificativa formal e readequação do cronograma, observados os limites legais e contratuais.
	14.3 - Quando a inexecução total ou parcial do objeto decorrer de culpa da Contratada:
	14.3.1 - Esta será constituída em mora e estará sujeita às sanções administrativas previstas neste Termo de Referência e na Lei nº 14.133, de 2021;
	14.3.2 - A Contratante poderá optar pela extinção do contrato, mediante rescisão motivada, adotando providências legais cabíveis para continuidade da execução, quando for o caso, inclusive a contratação de terceiro nos termos da legislação vigente.


	15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	15.1 - As despesas desta contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária do exercício de 2025, n° 6.2.2.1.1.01.04.09.054.001-Serviços para Realização Organização de Eventos – Prêmio Crea Meio Ambiente.

	16 - DOS CASOS OMISSOS
	16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	17 - DAS ALTERAÇÕES
	17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021.
	17.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133 de 2021).
	17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

	18 - DA PUBLICAÇÃO
	18.1 - Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133 de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

	19 - DO FORO
	19.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	19.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, Contratante, Contratada e as testemunhas arroladas.
	Goiânia, aos _______ dias do mês de ________________ de 2025.
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